
Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BANIA 

PROCESSO N°. 199/2023 

INEXIGIBILIDADE N°012/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PARA 

Contração de direta, por inexigibilidade de 
licitação de atrações artísticas através da 
empresa , que tem como Objeto a Empresa 
FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO inscrita no 
CNPJ/MF sob no. 08.400.904/0001-16 para 
apresentação de show artístico do Cantor 
"FLAVIO JOSE" nos Tradicionais Festejos 
Juninos do Município de Conceição da Feira 
no dia 22/06/2023. 

CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 — Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 

Conceição da Feira - Bahia, 22 de maio de 2023. 

Ao Exmo. Sr. 

JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO 

MD. Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito, 

Venho, por meio desta, solicitar de V. Sa. que seja aberto um 
processo Inexigibilidade de licitação, ou que a Lei determinar, 
para Contração de direta, de atrações artísticas regionais através 
da empresa , que tem como Objeto a Empresa FLAVIO JOSE MARCELINO 
REMIGIO inscrita no CNPJ/MF sob n°. 08.400.904/0001-16 para 
apresentação de show artístico do Cantor "FLAVIO JOSE" nos 
Tradicionais Festejos Juninos do Município de Conceição da Feira 
no dia 22/06/2023, profissional consagrado pela critica 
especializada e pela opinião pública nacional, para que o mesmo 
apresente show artístico, no valor global de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), com base no artigo 25 inciso III da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos e nas razões e 
justificativas abaixo elencadas: 

1. RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

O Cantor "Flavio José" sanfoneiro, compositor, na alma de urnforrozeiro nato, 
uni dos cantores mais tradicionais da música nordestina, com mais de 30 anos 
de carreira é o nome de prestigio no cenário do Forró brasileiro. Já participou além 

de programas nacionais como Domingão da Rede Globo, Programa do Ratinho e Programa Domingo 
Legal do SBT, etre outros. Sendo estas as razões que motivaram a escolha do Cantor, haja vista que a 

mesma, além de ser reconhecida pela crítica nacional, apresenta grande aceitação pelo público local.. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O preço consignado na Proposta Comercial apresentada - cópia anexa - foi formado com base no 
praticados pelo mercado que se apresentará no município de Conceição da Feira, bem como de 
contratos firmados com Entidades Privadas, apresentados conforme documentação em anexo. 

Atenciosamente, 

Ana Maria Pereira Castelo 
Secretária de Educação Cultura Esporte e Lazer 

CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 — Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BANIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1-OBJETO 

1.1 O presente termo de referencia é a Contração de direta, de atrações através da 
empresa FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO inscrita no CNPJ/MF sob no. 
08.400.904/0001-16 para apresentação de show artístico do Cantor 
"FLAVIO JOSE" nos Tradicionais Festejos Juninos do Município de 
Conceição da Feira no dia 22/06/2023, profissional consagrado pela 
critica especializada e pela opinião pública nacional, para que o 
mesmo apresente show artístico. 

JUSTIFICATIVA 

2.1 A agenda cultural de conceição da feira, deve ser entendido como interesse público, haja vista 
que é Inegável o papel da cultura para a formação do cidadão. A contratação de serviços 
artísticos pelo Poder Público, onde o acesso aos bens culturais propicia o desenvolvimento da 
auto estima, da criatividade e do imaginário da população. Na promoção da cultura e do 
entretenimento, o Estado atua primordialmente na atividade de fomento, figurando a realização de 
apresentações artísticas como exceção. A escolha do artista por sua vez, decorre 
preliminarmente, da sua consagração pela crítica especializada, e principalmente pela opinião 
popular. Sendo assim estamos diante de contratação de artista, cuja justificativa por sua escolha 
decorre de aspectos subjetivos sobretudo da opinião popular. 

FUNDAMENTO LEGAL 

3.1 A contratação de Show artístico, para compor agenda cultural do Município de Conceição da 
Feira, objeto desta Referência, tem amparo legal, integralmente, no Art. 25, Inciso III d Lei n° 
8.666/93. 

3.2 Os serviços artísticos serão executados no dia 22/06/2023. 

4.DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/FINALIDADE 

4.1 - PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços objeto deste termo de referência abrangem a apresentação de show artistico da 
Cantor FLAVIO JOSE em praça pública no Município de Conceição da Feira. 

4.2 - FINALIDADE 
A presente contratação, visa atender à solicitação da Secretaria municipal de cultura, no 
atendimento da Agenda cultural do Município, que tem como finalidade a promoção da cultura e 
do entretenimento; uma vez que é Inegável o papel da cultura para a formação do cidadão. 

5.DA VIGÊNCIA 

5.1 O show será realizado no 22/06/2023, e o contrato terá sua validade até dia 30/08/2023. 

5.2. À Administração reserva-se o direito unilateral de, a qualquer momento, rescindir o Contrato, 
nos casos e formas previstas nos Art. 78 a 80 da lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CNN N° 13.828.371/0001-08 
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26— Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 

DO VALOR 

6.1 Contração de direta, da cantor "FLAVIO JOSÉ" nos Tradicionais Festejos 
Juninos do Município de Conceição da Feira no dia 22/06/2023, perfaz o 
valor global estimado de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) 

6.2 — O valor acima foi obtido foi formado com base nos preços praticados pelo mercado para o 
Artista, através de contratos firmados com outros Municípios e ou Entidades Privadas. 

DO PAGAMENTO 

7.1 A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária creditada em Conta 
Corrente indicada pela Contratada na proposta, após a prestação dos serviços e o protocolo de 
entrada da(s) Nota(s) Fiscal(is) e/ou Fatura devidamente atestada junto à Contratante. 

7.2 A CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias após apresentar para efetuar o 
pagamento. 

7.3 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

8 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Obriga-se a CONTRATADA pela qualidade dos serviços prestados, dentro das condições 
estabelecidas na proposta oferecida e acatada pelo CONTRATANTE, que ao presente contrato 
se integra, como se transcrito estivesse. 
Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas inicialmente na contratação. 

9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

A CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento avençado em conformidade com o caput 
da cláusula quarta. 
Obriga-se também a fornecer sonorização, iluminação, alimentação de acordo com as 
especificações apresentadas na proposta, que a este instrumento se integra. 
Por fim, a Contratante se responsabilizará pelo recolhimento dos direitos autorais a serem 
efetuados junto ao órgão competente — ECAD. 

10- DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 As despesas decorrentes da presente inexigibilidade serão socorridas à conta dotação orçamentária a 
ser indicada pelo setor de contabilidade 

10.2 As demais exigências são constantes da minuta do contrato 

Diretoria de Cultura Esporte e Lazer 

CNPJ N° 13.828.371/0001-08 
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Promoções 
Artísticas 

PROPOSTA DE CACHÊ 

Ao senhor, 

Senhor Diretor, 

Ao cumprimentá-lo, venho propor a participação da Cantor Flávio José e 
Banda no evento dos Festejos Juninos na Cidade de Conceição da Feira-
BA às 00:30 hs do dia 22 de Junho de 2023 em Praça Pública, com duração 
de 90 minutos. 

Valor total do Cachê R$ 200.000,00 (Duzentos Mil Reais) 

Forma de pagamento - 50% na assinatura do Contrato, e os 50% restantes 
após o show, mediante apresentação de NOTA FISCAL, a ser depositado 
na CAIXA , Banco 104, Agência 3315, Conta Corrente 3000228-9, CNPJ 
08.400.904/0001-16 Favorecido FLAVIO JOSÉ MARCELINO 
REMIGIO-EPP. 

Certo de sua atenção, desejo-lhe votos de estima e consideração. 

Monteiro-PB, 22 de Março de 2023. 
e Assinado de forma digital por FLAVIO 

FLAVIO JOSE MARCELINC,JosE MARCELINO 

REMIG10:04872401468 ;REMIG10:04872401468 
Dados: 2023.03.22 12:08:46 -0300' 

Flávio José Marcelino Remígio-EPP 
CNPJ: 08.400.904/0001-16 

FJ PROMOÇÕES ARTÍSTICAS GRAVAÇÕES E EDIÇÕES MUSICAIS 
RUA: AVENIDA OLÍMPIO GOMES, 212- TÉRREO- CENTRO — MONTEIRO-PB CNPJ: 08.400.904/0001-16 

Fone: (83) 3351.2336 / 83 99649-7451 fjprom@hotmail.com  
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RELEASE 

1. O ARTISTA - APRESENTAÇÃO: 

Parafraseando o filme: "O artista é, para o que nasce"! 

Carisma de poeta-cantador e, talento de sanfoneiro-compositor -, na alma (rum forrozeiro nato... 
Este é FLÁVIO JOSÉ, matéria-prima da melhor tradição musical nordestina. 
Mais de 30 anos desafiando o princípio ativo da modernidade globalizada: a contradição cultural. 

Forrozeiro que com seu estilo "vintage" de cantar, interpretar e tocar acordeon; consegue manter-se: 
autêntico, atemporal e original, fazendo um "FORRÓ PREMIUM", ao mesmo tempo, chique e popular. 
Naturalmente óbvio e simples, o que não quer dizer: fácil... 

Verdadeiro artesão do forró; Um artista com raiz, que se reconhece pela seiva, pelos frutos do seu trabalho 
e pela semente que propaga. Alquimista cultural, musicalmente regional, sem ser sonoramente 
folclórico, musica sensorial de massa, sensível ao mercado. 

Há tempos, é um nome de prestígio no cenário do forró brasileiro. Apesar do perfil, "no media" que 
cultiva, trafega com desenvoltura e humildade entre o "TOP e o POP" do forró clássico. Fazendo da sua 
identidade musical, a marca registrada da sua personalidade artística. 

É um importante ELO, na corrente genealógica que une os ídolos do presente, aos ícones de sempre. 
Fazendo o ECO de LUIZ GONZAGA e JACKSON DO PANDEIRO ultrapassar DOMINGUINHOS e chegar 
aos novos aboiadores do asfalto. 

2. A CARREIRA: 

Se é verdade que "vida boa, não dá boa música"; FLÁVIO JOSÉ MARCELINO REMÍGIO, é um 
predestinado. Nascido em Monteiro, na região do cariri paraibano, teve uma vida sofrida e difícil. Precoce, já 
aos 7 anos, revelou vocação para tocar acordeon. Aos 10 anos, seguindo o tino dos instrumentistas nordestinos, 
viu no "céu da boca, o chão das estrelas do forró" e, passou a cantar, e a estar aonde o povo estava. Sempre 
acompanhado da sua sanfona de 24 baixos. 

Após descobrir que no mundo tem gente para tudo e, sobra sempre um pra CANTAR a estória, FLÁVIO, 
deixou a carreira de Fiscal do Banco do Brasil, e seguiu na vida caminhando e cantando. Transformando 
paciência na vitamina da sua persistência. Percorreu o circuito das Bandas-Baile, aperfeiçoando sua formação. 
Brilhou nos Tropicais de Monteiro, até chegar ao vôo solo. 



3.0 CANTOR: 

Intérprete por excelência da boa música romântica de diversão, o "bardo caririzeiro", sempre valorizou 
seus parceiros, sendo porta-voz de compositores do nível de: Petrúcio Amorim, Accioly Neto, Maciel Melo, 
Dorgival Dantas, Pinto do Acordeon, Jorge de Altinho e Flávio Leandro dentre tantos. 

Reconhecido tanto pelo timbre da voz, como do acordeon, que formam numa sinergia musical, sua matriz 
sonora. FLÁVIO JOSÉ, com seus arranjos simples e diretos comprova que: "cantar é essencial e -, o essencial 
vem da alma, é inaudível aos olhos". 

Voz afinada e possante, afiada e límpida. O TENOR das Caatingas Nordestinas, tem tessitura e extensão de 
voz incomuns. Dotes que lhe permitem cantar sem o menor esforço, percorrendo de maneira confortável as 
melodias, expandindo as notas longas com a mesma naturalidade com que manipula as notas do acordeon. 

O canto nele, é vivo. Seu som, é vivido, pois suas raízes poéticas, musicais e etnológicas, são as mesmas 
do seu povo. No passado esteve presente no aboio dos vaqueiros, no canto das rezadeiras, das lavadeiras, dos 
cantadores de viola, e hoje se universaliza na voz e no ritmo da sua música. 



4. CD-DISCOGRAFIA: 

Nordestino Lutador Ano: 1994 

Tareco e Mariola Ano: 1995 

O Melhor de Flávio José Ano: 1996 

Filho do Dono Ano: 1996 

Sem Ferrolho e Sem Tramela Ano: 1997 

A Poeira e a Estrada Ano: 1998 

Pra Todo Mundo Ano: 1999 

Flávio José Sempre Ao Vivo Ano: 1999 

Seu Olhar Não Mente Ano: 2000 

Me Diz Amor Ano: 2001 

Palavras Ao Vento Ano: 2002 

Cidadão Comum Ano: 2003 

Flávio José Acústico Ano: 2003 

Pra Amar e Ser Feliz Ano: 2004 

O Poeta Cantador Ano: 2005 

Tá Bom Que Ta Danado Ano: 2006 

Dom Cristalino Ano: 2008 

Tá do Jeito que eu Queria Ano: 2011 

Flávio José Canta Luiz Gonzaga Ano: 2012 

Flávio José — Turnê 2013 Ano: 2013 

Flávio José Toque o Pé Ano: 2015 



El PROMOÇÕES ARTÍSTICAS GRAVAÇÕES E EDIÇÕES MUSICAIS 
AVENIDA OLÍMPIO GOMES, 212 CENTRO, CENTRO - MONTEIRO-PB CNN: 08.400.904/0001-16 

Fone: (83) 3351.2336 / 83 33649-7451 fjprom@hotmail.com  
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31/03/2022 08:53 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.. ... 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

08.400.904/0001-16 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

29/09/2006 

NOME EMPRESARIAL 

FUW10 JOSE MARCELINO REMIGIO 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FJ PROMOCOES ARTISTICAS, GRAVACOES E EDICOES MUSICAIS 
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

90.01-9-99 -Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV OLIMPIO GOMES 
NÚMERO 

212 
COMPLEMENTO 
ANDAR TERREO 

CEP 

58.500-000 
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 

MONTEIRO 
UF 

PB 

t 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FJPROM@HOTMAIL.COM  
TELEFONE 

(83) 3351-2336 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
29/09/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 31/03/2022 às 08:52:35 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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PREMIRA ALTERAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL E CONSOLIDAÇÃO DE  FLÁVIO JOSÉ MARCELINO 

REIVIIGIO 
CNPJ:08.400.904/0001-16 e =E: 2510102249-3 

FLÁVIO JOSÉ MARCELINO REMIGIO, brasileiro, natural de Monteiro PB, 
casado com comunhão parcial de bens, nascido em 01/09/1950, filho de José 
Marcelino Remigio e Isaura Remigio Pereira, portador do CPF: 048.724.014-68 e 
RG 165434 2' VIA SSDS-PB, residente e domiciliado na Rua Wagner Augusto 
Bezerra Japiassu 399, Centro Monteiro "PB CEP: 58.500-000. 

Empresário individual que gira sob o nome empresarial FLÁVIO JOSÉ 
MARCELINO REMIGIO, com sede na Rua Wagner Augusto Bezerra Japiassu, 399 
Centro Monteiro PB CEP: 58.500-000, com Inscrição de Empresário Individual 
arquivado na JUCEP - Junta Comercial do Estado da Paraíba, sob o NIRE: 
2510102249-3 por despacho de 29/09/2006, inscrita no CNPJ sob n.° 
08.400.904/0001-16. Resolve ALTERAR e CONSOLIDAR sua Inscrição de 
Empresário Individual, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLAÚSULA PRIMEIRA 

A sede do Empresário individual que funcionava na Rua Wagner Augusto Bezerra 
Japiass ti, 399 Centro Monteiro - PB CEP: 58.500-000, passa a funcionar na Avenida 
Olimpio Gomes, 212 Andar -Termo Centro Monteiro - PB, CEP: 58500-000. 

CLAÚSULA SEGUNDA 

A atividade economica do Empresário Individual passa a ser : Artes cênicas, 
espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente . 

ATIVIDADE PRINCIPAL 
CNAE: 9001-9/99 - Artes cênicas,• espetáculos e atividades complementares não 
especificadas anteriormente. 

Tendo em vista a modifica o ora ajustada consolida-se sua inscri0o de Empresário 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL E CONSOLIDAÇÃO 'DE FLÁVIO JOSÉ MARCELINO 

REMIGIO 
CNPS08.400.904/0001-16 e NUE: 2510102249-3 

CONSOLIDACÀO 

FLÁVIO JOSÉ MARCELINO REMIGIO, brasileiro, natural de Monteiro PB, 
casado com comunhão parcial de bens, nascido em 01/09/1950, filho de José 
Marcelino Remigio e Isaura Remigio Pereira, portador do CPF: 048.724.014-68 e 
RG 165.434 r VIA SSDS-PB, residente e domiciliado na Rua Wagner Augusto 
Bezerra Japiassu, 399 Centro Monteiro PB CEP: 58.500-000, 

CLAUSULA 1- DO NOME EMPRESARIAL 
empresário individual tem como nome empresarial FLÁVIO JOSÉ 

MARCELINO REMIGIO e tem como nome de fantasia a expressão: "FJ 
PROMOCÓES ARTISTICAS, GRAVACÕES E EDICÕES MUSICAIS." 

CLÁUSULA II—DO CAPITAL 

capital é de RS 25.000(Vinte e Cinco mil reais), totalmente subscrito e 
integralizado, da seguinte forma: R$ 25.000,00( Vinte e Cinco mil reais) em moeda 
corrente do País. 

CLAUSULA DA SEDE  
Empresário Individual tem sua sede no seguinte endereço: Avenida Olímpio 

Gomes, 212 Andar -Terreo Centro Monteiro B, CEP: 58.500-000 . 

CLÁUSULA IV- DO OBJETO SOCIAL 
Empresário Individual tem por objeto o exercício da seguinte atividade 

econômica: Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não  
especificadas anteriormente. 
Parágrafo único:  
Em estabelecimento como Sede (Matriz) é exercida a atividade de. E exercerá as 
seguintes atividades: Artes cênicas, espetáculos e atividades comp mentares não 

ATIVIDADE PRINCIPAL 
CNAE: 9001-9/99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não 
especificadas anteriormente. 

especificadas anteriormente, 



Fïe2iu.;,. 4Y4' 
Flávio José Marcelbto Remigi 

CPF: 048.724.014-68 

Páginas.3 de 4 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL .E CONSOLIDAÇÃO DE  FLÁVIO JOSÉ 1~CELINO 

REMIGIO  
CNP108.400.904/000146 e NIRE: 2510102249-3 

CLAUSULA V- DECLARACÃO DE DESIMPEDIMENTO 
O titular declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as 
informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto m? artigo 299 do 
Código Penai, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir 
outro registro corno Empresário Individual no País. 

CLÁUSULA VI- DO INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURACÃO 
O Empresário individual, iniciou suas atividades em 29/09/2006 e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

CLÁUSULA VII- DO PRÓ-LABORE 
O Empresário tem direito a uma retirada mensal, a título de p o labore, observadas 
as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA VIII— PORTE EMPRESARIAL 
Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, o enquadramento da empresa 
como EMPRESA DE PEQUENO PORTE EPP, onde a receita bruta anual da 
empresa não excederá ao limite fixado no inciso II do Art. 30  da Lei Complementar 
n° 123 de 14 de dezembro de 2006 e que não se enquadra em qualquer das hipóteses 
de exclusão relacionadas no §4° do art. na mencionada lei. Em atendimento ao 
disposto na Lei Complementar no 123/2006. 

O titular do Empresário Individual assina o presente instrumento de 
alteração em 'única via para que surta os efeitos legais. 

Sum (PB), 28 de Março de 2022. 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO consta assinado digitalmente por: 

  

 

CPF/CNPJ Nome 

 

04872401468 FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 30/03/2022 10:01 SOB N° 20220197318. 
PROTOCOLO: 220197318 DE 30/03/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12203982564. CNPJ DA SEDE: 08400904000116. 
RIRE: 25101022493. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 24/03/2022. 
FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO 

jucEe MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 
rAL SECRETÁRIA-GERAL 

www.redesim.pb.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de Siia autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Data RPI Despacho Irceronceorlin
Teof
termr Complemento do Despacho 

Protocolo: 86-0-160886-2-83-(15/03/2018) — .. 
Deferimento Petição (tipo): Prorrogação de registro de marca e expedição de certificado no prazo ordinário (3743) 1 2517 02/04/2019 
da petição 16114 internar(es): RAVIO IOSÉ MARCEUNO REMIGIO-ME 

Procurador: Maria Lucia Mosca 
Protocolo: 850150115595 (29/05/2015) 

2434 29/08/2017 
Deferimento Petição (tipo): Anotação de transferência de titularidade deo3nente de cessão (349.1) 
da petição Procurador: Maria Lucia Mosca 

Cessionário: FLAVIO JOSÉ MARC,ELINO REMIGIO-ME 
2029 '24/11/20991_  990 _ - - PRORROGADO CONFORME RESOLUÇACI 123 DE 06/01/2006, PUBLICAD-A-AiA-R9i &É-2-.41/2006. i. 
1497 14/09/1999 400 
1472 ,23/03/19991 351 
1403 21/10/1997 003 - INT ÁGUIA - MARCAS PATENTES E CONSULTO1A LIDA 

Prazo EirtraoTdirÁrio 
15/09/2029   . 

_141031.930 

Prazos para prorrogação de registro de marca 

Prazo_ Ordiná
-

7.1
_
0 
 .._..-. 

Início - 15/09/2028 
Fim .... 14/09/42.9 

N. do Processo: 

Marca: 

Situação: 

Apresentação: 

-819869872 

FLAVIO JOSÉ 

Registro de marca em vigor 

Mista 

Data de Depósito Data de Concessão 

40,  BRASIL Acesso à Informação ' Participe Serviços Legislação Canais 

a Consultar por: No.Processo I Marca 1 Titular 1 Cód. Figura ] 

[Início 1 Ajuda?] 

1/0 

-ropneciadeÀln usina 
moo:,..,iosnox0000000mogutw  

Consulta à Base de Dados do INPI 

Marca 

Meus Pedidos O 

Natureza: De Serviço 

Ir  
Proajrodor 

Nome 

---- Mona Lucia Masca 

Titulares 

Nome 
RAVIO JOSEmARCELINCi REMIGIO-ME 

--- - •, 
- 

Classificação Internacional de Viena 

C Edição :1 codi;ão  Descrição 
4 • 27.5.1 Letras apresentando um grafisrno especial 

Classificação de Produtos/Serviços 

Classe Nacio-nal-- ir Sub-Classe Nacional.  _ 11‘.. Especificação Livre 
20 ------- ---- 

. . . _ 

41 Serviços de diversão, entretenimento e auxiliares ... 
40 

-------- • 

Representante Legal 

Datas_ 

21/03/1997 14/09/1999  

Data de Vigência 

14/09/2029 . . „ 

Petições ') [Listagem  de Terceiros Interessados Habilitados] 

FP90..Jr Protoccie____X_Osta  __JELMILIáiviço 
"800140096293 —.V15/03/2019 374 —  

...e 850150115595 29/05/2015 rã 349 
800080136529 26/09/2008 :E 1E-334  ft-- 
800080136529 26/09/2008 - 324 

Cliente rDellvery 1[5.9:1 
Fifk--VIÉ) JOSÉ MARCEUNO REMIGIO-ME 

FLAVIO JOSÉ MARCELINO REMIGIO-ME 
---- IADJA BETÂNIA CARDOSO PEREIRA REM1O10 

LADJA BETÂNIA CARDOSO PEREIRA REMÍGIO 

Dados atualizados até 06/12/2022 - N° da Revista: 2709 

Rua Mayrink Veiga, 9 - Centro - RJ - CEP: 20090-910 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 08.400.904/0001-16 

Razão Social: FLÁVIO JOSÉ MARCELINO REMIGIO-EPP 

Nome Fantasia: FJ PROMOCOES ARTISTICAS GRAVACOES E EDICOES MUSICAIS 

Certidão emitida às 16:53 de 17/05/2023. 

Validade 30 dias 

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricertoNalidarcertidao  e insira o 
código de validação: rt2x.1UcS. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 



Prefeitura Municipal de Monteiro 

Secretaria Municipal de Finanças 

Divisão de Tributos Mercantis e Imobiliários 

CERTIDÃO NEGATIVA DÉBITOS MUNICIPAIS MERCANTIL E IMOBILIÁRIO 

NÚMERO DA CERTIDÃO DATA DA EMISSÃO VALIDADE 

90 DIAS 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 

CAAAAAFJI 599/2023 27/04/2023 

DADOS DO REQUERENTE 
Cnpj/Cpf 
08.400.904/0001-16 

Nome/Razão Social 
FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO- EPP 

Logradouro 
AV OLIMPIO GOMES 

Número 
212 

Complemento 
TÉRREO 

Bairro / Cidade 
CENTRO- MONTEIRO-PB 

DADOS DA CERTIDÃO 
Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos órgãos competentes desta 
Prefeitura, NÃO CONSTA DÉBITOS referente a Tributos Municipais, inscritos ou em Dívida Ativa, até a presente 
dga, para o requerente acima. 

FINALIDADE 
PARA COMPROVAR REGULARIDADE JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS E/OU PRIVADOS. 

OBSERVAÇÃO 

VALIDAÇÃO 
Esta Certidão é válida por 90 dias a contar da data de explicação e sua aceitação está condicionada a verificação de autenticidade 
através do QR Code, ou na internet, com o Código de verificação, no Portal do Contribuinte, endereço 
http://www.monteiro.pb.gov.br  

Esta Prefeitura se reserva no direito de inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que porventura venham a ser apuradas. 

www.publicsoft.com.br  - Portal do Contribuinte -Versão - 2.23.0.B9223 - Fone - (83)3221-4671 27/04/2023 11:34:59 Página 1 de 1 
Prefeitura Municipal de Monteiro CNPJ: 09.073.628/0001-91 Rua Dr. Alcindo B. de Menezes, SN Cep: 58.500-000 Centro, Monteiro PB pmm.fiscal@hotmail.coin http://wwm  



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: F2CE.11C8.7F7F.D962 Emitida no dia 14/04/2023 às 08:21:37 

Identificação do requerente: 
CNNICPF: 08.400.904/0001-16 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias -ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e interrnunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei especifica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNN da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 



Pagina 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.400.904/0001-16 
Certidão nQ: 7447668/2023 
Expedição: 17/02/2023, às 11:00:34 
Validade: 16/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o 1112 08.400.904/0001-16, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011,e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: endt@tst.jus.br  



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO 
CNPJ: 08.400.904/0001-16 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:24:29 do dia 27/03/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/09/2023. 
Código de controle da certidão: EFC4.9462.EA0B.DD84 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

08.400,904/0001-16 

FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO EPP 

RUA WAGNER AUGUSTO BEZERRA JAPIASSU 399 / CENTRO / MONTEIRO / 
PB / 58500-000 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:12/05/2023 a 10/06/2023 

Certificação Número: 2023051201074885585900 

Informação obtida em 24/05/2023 08:13:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
WWW.caixa.gov.br  

24/05/23, 08:13 Consulta Regularidade do Empregador 

imprirrfir 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



Inscrição Municipal 
209501398 

Titulo da Licença 

ALVARÁ 
DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

NÚMERO ALVARÁ CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 

2023/000000178 AAAAAACAJ 

Localização do Estabelecimento 
AV OLIMPIO GOMES, N°212, CENTRO, MONTEIRO, PB 

Nome Fantasia 
FJ PROMOCOES ARTISTICAS, GRAVACOES E EDICOES MUSICAIS 

Nome do Contribuinte ou Razão Social 
FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO- EPP 

Atividade ou Ramo de Negócio Principal  
ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE - 

CNAE: 900199900 

 CNPJ/CPF 

08.400.904/0001-16 

Atividade Secundárias 
985-COMÉRCIO ATACADISTA DE FILMES, CDS, DVDS, FITAS E DISCOS - CNAE: 464940700. 

Inicio da Atividade 
29/09/2006 

Validade 

31/12/2023 

Observações 

Validacão 
Este Alvará tem sua aceitação condicionada à verificação de autenticidade através do QR code, ou na intemet, com o Código de 
Verificação, no Portal do Contribuinte, endereço http://www.monteiro.pb.gov.br  

r— Área Inscrição Anterior 

Prefeitura Municipal de Monteiro 
Secretaria Municipal de Finanças 

Divisão de Tributos Mercantis e Imobiliários 

 

www.pubbesott.com.br  - PubbeSott Cresta° 1nbutana - versao 2023.41.0.0 -(83)3022-0800 24/03/2023 12:09:12 Page 1 oh 1 
Prefeitura Municipal de Monteiro CNPJ: 09.073.628/0001-91 Rua Dr. Alcindo B. de Menezes, SN Cep: 58500000 Centro, Monteiro-PB fone: pnun.fiscal@hotmail.com  http://www.rnonteiro.pb.gov. 



CONTRATO N.°098/2023 

44,51G/5

U?
9K E 

/  

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
ERVIDOR FRANCISCO DO CONDE E A EMPRESA FLÁVIO JOSÉ 

MARCELINO REMIGIO, NA FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO CONDE — BA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
sediada na Praça da Independência sin.°, na cidade de São Francisco do Conde-BA, inscrito no CNPJ 
sob n,°13.830.823/0001-96, neste ato representado por sua SECRETARIA DE CULTURA E 
TURISMO, através do secretário Sr. ROBERT ALEXANDRE DOS SANTOS ALVES, brasileiro, inscrito 
no CPF sob o n.°40.093.0275-02, portador do RG n.°126.384.71-10, expedida pela SSP/BA, residente 
e domiciliado a rua do Drena 1, n.°116, São Bento, São Francisco do Conde/Ba, CEP:43.900-000, 
doravante denominado CONTRATANTE e a empresa FLÁVIO JOSÉ MARCELINO REMIGIO, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob a,' 08.400.904/0001-16, com sede na Av. Olímpio 
Gomes, n°212, Bairro: Centro, Andar: Térreo, CEP: 58,500-000, Município: Monteiro, neste ato 
representado pelo Sr. Flávio José Marcellno Remigio, brasileiro, inscrito no CPF n.°848.724.014-68, 
portador do RG n.°165.434, expedida pelo SSP/PB, com endereço, profissional acima citado, doravante 
denominada CONTRATADA, conforme o constante no Processo Administrativo N.°1195/2023, o 
qual é parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, celebram o presente contrato 
em conformidade com art. 25, inciso III, da Lei N.°8666/1993, e demais dispositivos aplicáveis, mediante 
as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento, a Contratação de empresa especializada para apresentação 
do cantor FLÁVIO JOSÉ, no dia 22 junho de 2023, em comemoração aos Festejos Juninos "ARRAIA 
JOIA DO RECONCAVO 2023, que acontecerá no período de 22 a 29 de junho de 2023, no município 
de São Francisco do Conde/Bahia. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

A vigência do contrato, vigorará da sua assinatura até 18/07/2023, podendo ser prorrogado nos termos 
da legislação vigente, a critério da CONTRATANTE e concordância da CONTRATADA, conforme 
previsão no art. 57 da Lei N.°8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO 

O valor total do presente contrato será de R$200.000,00 (duzentos mil reais), assim discriminado: 

BANDAIGRUPO DATA LOCAL VALOR 
FLÁVIO JOSÉ 22/06/2023 ORLA MARITIMA R000.000,00 

TOTAL: 10200.000,00 (duzentos mil reais). 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com 
material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da 
CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados 
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, 
impostos e taxas, emolumentos e quaisquer outros custo que, direta ou indiretamente, se rel 
com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 

staP.  
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ts.\\°  lic›sç3  
01' As despesas deste Contrato ocorrerão de forma a seguir: 

CONTRATO N.•098/2023 • SECULT 
INEXIGIBILIDADE N*025/20234 

PRAÇA DA INDEPENDÊNCIA. 8/N', CENTRO — SÀO FRANCISCO DO CONDE/DA. CEP: 43.900400 
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÉNIOS 

(71) 3651-8084 
Página 1 de 4 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 
INEXIGIBILIDADE 

NÚMERO N.° 
02512023-1 -SECULT 

  

FLAVIO 
JOSE 
MARCELIN 
O 
REMIG10:04 
872401468 
AssInidc; de 
fOnna dtgltal por 
FLAvi0JosE 
MARCELNO 
REMIG10:048724 
01468 
D6005: 
202364.24 
15:31:04 -03'00' 



10.02 2.027 

ESTADO DA BAHIA 
, PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE 

33.90.39.00  1500,0000 

CONTRATO N.1'098/2023 «SECULT 
INEXIGISILIDADE W025/2023-1 

PRAÇA DA INDEPENDÊNCIA, SM*, CENTRO — SÃO FRANCISCO DO CONDE/BA, CEP: 43.90090 
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

0-2'W  (71) 3651.8084 
Página 2 de 4 

vstà 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados nas seguintes condições: 2 (duas) parcelas, 
sendo uma de 50% (cinquenta por cento) do valor no ato da assinatura do contrato, e 50% (cinquenta 
por cento) do valor até 72 (setenta e duas) horas após o evento. 

§1° - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor da fatura sobre o montante fornecido pela 
CONTRATADA. 

§2°« Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua regularização 
por parte da CONTRATADA. 

§30 - O CONTRATANTE descontará da fatura, o valor correspondente às faltas ou atrasos na prestação 
dos serviços ocorrido no evento, com base no valor do preço vigente. 

CLÁUSULA SEXTA DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

Os preços serão fixos e não haverá reajustamentos. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAOES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no Processo N.°1195/2023 e daquelas 
decorrentes da Lei, obriga-se a: 

Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações 
efetuadas pelo CONTRATANTE, tendo a duração de cada apresentação o tempo médio de 
01h30m, conforme proposta de preço constante no processo administrativo; 
Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos para 
execução completa e eficiente no fornecimento do objeto deste contrato; 
Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios ao seu 
alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos 
serviços; 
Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela CONTRATANTE; 
Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, por 
sua culpa, ou em conseqüência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos decorrentes de paralisação ou 
interrupção dos serviços/fornecimento, exceto quando isto ocorrer por exigência do 
CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 
comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta inexigibilidade; 
Efetuar, pontualmente, o pagamento de todas as taxas e impostos, (exceto Ecad), que incidam ou 
venham a incluir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato 
sob pena de retenção nas notas fiscais, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, 
Estadual e Municipal, relativas aos serviços/fornecimentos prestados, sob pena de direito de 
regresso da contratante; 
Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal 
designado para execução dos serviços ora contratados, inclusive indenizações decorrentes de 
acidentes de trabalho, demissões, vales transporte obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das 
legislações trabalhista e providenciaria, sendo-lhe defeso invocar a existência deste contrato para 
tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE; 
O objeto deste instrumento contratual deverá ser prestado no local a ser indicado pelo município; 
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k) É vedada a sub-contratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência total ou parcial do contrato, bem corno a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido 
por aquela com terceiros; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 

Fornecer a CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato; 
Realizar o pagamento pela execução do contrato; 
Realizar o pagamento do ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais). 

CLÁUSULA NONA DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O Regime de Execução do presente contrato será Indireto por empreitada por preço global. 

CLÁUSULA DÉCIMA DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

Competirá a Secretaria de Cultura e Turismo proceder ao .acompanhamento da execução do contrato, 
ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não 
eximirá à CONTRATADA de total responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES 

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei N.°8,666/93, com as 
corninações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará a contratada à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I — 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, ou ainda na hipótese de negar-se a CONTRATADA a efetuar o reforço da caução 
se houver, dentro de 10 (dez) dias contados da data da sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 
cada dia subseqüente ao trigésimo. 

§10  - A multa a que se refere este item não impede que a administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

§2° - A muita, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contrato 
faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada —quando exigida, além da 
perda desta, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Caso não 
tenha sido exigida garantia, à administração se reserva o direito de descontar diretamente o pagamento 
devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta, 

§3° - As multas previstas neste item não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das Infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas na Lei N.°8.666/93 e posteriores alterações. A rescisão poderá ser determinada por ato 
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unilateral e escrita da CONTRATANTE além dos casos enumerados na Lei N.°8.666/93 atualizada, 
previsíveis nos artigos 77, 78, 79, 80 e seguintes; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO A PROPOSTA 

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, os atos praticados no processo de 
contratação direta, em especial, a Proposta do contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade de São Francisco do Conde - Estado da Bahia, que prevalecerá 
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 05 (cinco) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

São Francisco do Conde, 18 de Abril de 2023. 

SECRETARIA DE' UttURA E TURISMO 
ROBERT ALEXAND E DOS SANTOS ALVES 

CON TANTE 
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CONTRATO (N2 098/2023) 

Quarta-feiro 
26 de abril de 2023 
Ano XVII • Edição N" 2216 Pr ti ]icipa 

-11- 

•sco.do•Concle BA 

D.hirio Oficial do 
EXECUTIVO 

CONTRATO N.2098/2023, celebrado entre o MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO 
CONDE e a empresa FLÁVIO JOSÉ MARCELINO FIEMIGIO. INEXIBILIDADE 
N.2025/2023-1 - SECULT. Do Oblato:  Constitui objeto do presente instrumento, a 
Contratação de empresa especializada para apresentação do cantor FLÁVIO JOSÉ, no 
dia 22 junho de 2023, em comemoração aos Festejos Juninos "ARRAIA JOIA DO 
RECONCAVO 2023", que acontecerá no período de 22 a 29 de junho de 2023, no 
município de São Francisco do Conde/Bahia. Do Valor:  O valor total do presente 
contrato será de R$200.000,00 (duzentos mll reais), que a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor da fatura sobre o montante fornecido pela CONTRATADA. Da 
Vigência:  A vigência do contrato, vigorará da sua assinatura até 16/06/2023, podendo 
ser prorrogado nos termos da legislação vigente, a critério da CONTRATANTE e 
concordância da CONTRATADA, conforme previsão no art. 57 da Lei N.28.666/93. Da 
Dotacão Oroamentária:  As despesas para o pagamento deste contrato correrão por 
conta dos recursos da Dotação Orçamentária descrito a seguir: 

RP:EtQiATlVIDDj ti Pifa:gel' 
10.02 2.027 33.90.39.00 1500.0000 

ASSINADO EM 18/04/2023 
ROBERT ALEXANDRE DOS SANTOS ALVES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

http://pmsaofranciscodocondeba.imprensaoficial.org/ 
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CLÁUSULA 4° - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
I - Montar a estrutura do palco, bem como, som e ilumina 
fim de restar salvaguardada a integridade fisica e psiq 
geral; 

e +55 (83).9408-8181 
@medowentretenimento 
@camarotearretado 
diretor@medow.com.br  
firianceiro@medow.com.br  
gerenciaOmedow.com.br  

observadas todas as exigências técnicas de segurança, a 
vidos na apresentação, como também do público em 

Medow Entretenimentoe Cultura ITDA 
.1IN.4; 0491 681 /1E: 16.164.139:3 

:CNPJ: 11.334.025/0001-48 
Av. Sen. Argemiro de Figueiredo, 2333, Itararé 

CEP 58411-020, Campina Grande-PB 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 
NO EVENTO O MELHOR SÃO JOÃO DE NOSSAS VIDAS EDIÇÃO 2023 

MEDOW ENTRETENIMENTO E CULTURA LTDA, com sede na AV Senador Argemiro de Figueiredo, 2333, 
Itararé, na cidade de Campina Grande/Paraíba, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ sob n° 
11.334.025/0001-48, doravante denominada contratante, neste ato representado pelo Sr. Jomario Gomes de Souto 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF sob N°. 676.701.564-49. 
FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO, empresa privada, inscrita no CNPJ sob o n°. 08.400.904/0001-16, 
estabelecida na Rua Av Olímpio Gomes, N°  212, Bairro: Centro, CEP: 58.500-000 na cidade de MONTEIRO/PB, neste 
ato representada por seu representante legal FLAVIO JOSE MARCELINO REMEGIO, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA. 

As Partes acima nominadas, quando tratadas conjuntamente, após terem tido conhecimento prévio do texto deste' 
instrumento e compreendido o seu sentido e alcance, pactuam o presente instrumento contratual, que reger-se-á, pelas 
cláusulas e condições, doravante enumeradas e pactuadas livremente e de boa fé pelos contratantes. 

CLÁUSULA 1°- DO OBJETO  
1.1 O objeto do presente Contrato consiste na apresentação artística do artista/banda FLAVIO JOSÉ no dia 16 de 
junho de 2023, no horário no Evento "O MELHOR SÃO JOÃO DA NOSSAS VIDAS 2023", localizado em 
Bananeiras— PB, terá duração mínima de 01 hora e 30 minutos. 
1.2 Os serviços ora contratados, por caracterizar-se obrigação infungível nos termos da lei, está diretamente relacionada 
à pessoa do artista/banda e, portanto, não admitirá qualquer tipo de transferência, cessão ou substituição a outrem, total 
ou parcialmente. 
1.3. A qualidade artística da apresentação ficará sob inteira responsabilidade da parte CONTRATADA, sob pena de 
incorrer nas sanções previstas no presente contrato para os casos de inexecução obrigacional. 
1.4 Ressalta-se que a apresentação artística deverá ser executada obedecendo o layout do palco, devendo a 
CONTRATADA está preparada para a execução e interação com público de acordo com a disposição do layout do palco, 
não podendo se escusar do desconhecimento dessa regra de apresentação, sob pena de multa contratual da cláusula nona 
deste contrato. 

CLÁUSULA 2° - DO PRAZO  
2.1 O presente contrato vigerá da presente data de sua assinatura o efetivo cumprimento do objeto contratado, em 
sua integralidade. 

CLÁUSULA 3° - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  
3.1 Como contraprestação à execução do objeto da presente avença, fica estabelecido como preço ajustado, o pagamento 
de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), a ser pago através de crédito, transferência ou depósito bancário no Banco do. 
Brasil, agência 0229-1, conta 20520-6, pagamento este que deverá ser realizado de modo que o preço ajustado, seja 
integralmente quitado até a data da apresentação, servindo o respectivo comprovante bancário como prova plena de 
irrevogável quitação. 
3.1.1 O preço ajustado, não contempla ou compreende permissão de acesso aos Camarotes, Frontstage e demais áreas 
privativas ou exclusivas destinadas ao público para exibição da apresentação artística, como também, não compreende a 
concessão de ingressos de •cortesia, para acesso de integrantes ou convidados da CONTRATADA nas áreas 
retromencionadas, ficando permitido o acesso aos camarins destinados aos artistas e equipe técnica da CONTRATADA, 
mediante identificação prévia perante a CONTRATANTE. 
3.2 No caso de a apresentação realizar-se sábado, domingo ou feriado fica estabelecido, que a quitação do preço ajustado, 
deverá ser efetivada até o último dia útil anterior a data da apresentação. 
3.3 A emissão de nota fiscal correspondente ao preço ajustado, é condição obrigatória para o pagamento das parcelas ou 
preço e, a inobservância dessa condição, inviabiliza o pagamento na forma descrita na cláusula 3.1, ficando a 
CONTRATANTE, isente do pagamento de multas, juros ou demais consectários decorrentes da situação. 
3.4 A CONTRATANTE na condição de substituto legal Tributária poderá proceder às retenções Tributárias devidas por 
ocasião do pagamento. 



: Efetuar o pagamento do preço ajustado, rigorosamente de acordo com as condições e forma estabelecidas neste 
contrato. 
III — efetivar, quando for o caso, o pagamento dos valores relativos a direitos autorais perante o ECAD, ressalvada a 
hipóteses em que o artista ou a CONTRATADA, renunciarem ao direito de auferir a pecúnia, relativa aos direitos autorais 
conferido ao mesmos, posto que, eles (artistas e CONTRATADA), têm o direito de propriedade reconhecido no artigo 
28 da Lei 9.610/1998, segundo o qual estabelece que: "cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra 
literária, artística ou científica" e, nesta hipótese, será subscrito pelo artista(s) e/ou CONTRATADA um Termo de 
Renúncia de Direitos Autorais, cujo instrumento, integrará o presente contrato, na forma de Anexo. 
IV - Comunicar à parte CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil, todas as modificações que forem realizadas em 
suas rotinas e que digam respeito ao presente contrato e/ou aos serviços ora contratados; 
V - Nomear o administrador do presente contrato, pessoa de seu quadro de funcionários, que ficará encarregado da 
supervisão da execução dos serviços, auxiliando a parte CONTRATADA, sempre que possível, na consecução dos 
objetivos do presente contrato; 

Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas deste contrato. 
contratar equipe de segurança, em quantidade proporcional à capacidade de presença do público local, para a guarda 

e segurança do evento como um todo, inclusive dos equipamentos e instrumentos de palco; 
VIII - disponibilizar à CONTRATADA, seus funcionários e prepostos acesso às dependências do local onde será 
realizada a apresentação, a fim de que possa realizar suas atividades profissionais sem bloqueios e cerceamentos. 
IX- Disponibilizar à CONTRATADA, seus funcionários um Buffet "tipo padrão" no interior do camarim, sem direito a 
cardápio adicional ou diferenciado, bem como, não disponibilizar qualquer tipo de bebida alcóolica, energético, ou outro 
tipo de bebida que não faça parte daquelas fornecidas pelo Buffet. 

CLÁUSULA 50  - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 São obrigações da CONTRATADA: 
I - Executar o objeto contratado de acordo com as condições estabelecidas, pelo período de vigência contratualmente 
estipulado, correndo por sua conta exclusiva, todas as obrigações atribuídas aos seus empregados e prepostos, decorrentes 
das legislações tributária, trabalhista e previdenciária; 
II - Respeitar e atender todas as leis federais, estaduais, municipais e regulatórias, aplicáveis a aludida prestação de serviço 
avençada, bem como, a satisfazer, sob suas expensas, quaisquer exigências legais decorrentes da execução dos serviços 
contratados; 
III- Arcar com as multas e penalidades a que der causa, originadas do presente Contrato, inclusive danos civis causados 
por ato de autoria da CONTRATADA ou a ela atribuído; 
IV - Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os documentos comprobatórios que atestem a 
regularidade fiscal, tributária, regulatória e patronal da CONTRATADA. 
V - Dar ciência a CONTRATADA, imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade, ilicitude ou problema que 
tomar conhecimento; 
VI - Tratar, por meio dos seus sócios, prepostos ou funcionários, com respeito e urbanidade o quadro funcional da 
CONTRATANTE, bem como, o público, os visitantes e demais prestadores de serviços contratados; 
VII- Fornece previamente rider técnico de som e iluminação; 
VIII - Respeitar a ordem sequencial da grade de programação; 
IX — Responsabilizar-se, isoladamente, pelos danos causados diretamente à CONTRATADA ou a terceiros, decursivo a 
de ato ou conduta decorrente de culpa ou dolo durante ou para a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
X — "Passar ou testar" e executar previamente som e iluminação, em até 05 (cinco) horas antes da apresentação, 
informando, de imediato, qualquer anomalia ou desconformidade constatada; 
XI- Arcar com todos os custos de relativos a estadia, hospedagem, alimentação, deslocamento aéreo ou terrestre dos 
artistas, equipe técnica, bailarinos, músicos e demais integrantes da banda CONTRATADA, como também, os custos 
relativos a transporte e instalação de equipamentos; 
XII - Apresentar figurino e coreografia que sejam pertinentes aos festejos juninos, não podendo ter apelo sexual. 
XIII - Comparecer ao local da apresentação com, pelo menos, cinco horas de antecedência para a execução das atividades 
previstas neste instrumento, comprometendo-se a respeitar o tempo necessário para a passagem (teste) de som e as 
condições fundamentais para o bom funcionamento dos equipamentos. 
XIV - Permitir a transmissão simultânea dos shows em telões instalados no interior da arena de show, em redes de 
divulgação oficial da CONTRATANTE e da Prefeitura Municipal de Bananeiras-PB, bem como, rede de TV conveniada 
com o evento. 
XV— Será tenninantemente proibido o uso ou consumo de bebidas alcoólicas e substâncias entorpecentes pelos músicos, 
artistas e demais integrantes da equipe da CONTRATARÁ, antes da apresentação, durante a apresentação, seja nos 
camarins como também nas áreas do palco e demais ambi c circundam as instalações. 
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CLÁUSULA 6' - RELACÃO DAS PARTES  
6.1. O presente Contrato não estabelece qualquer tipo de exclusividade, por qualquer das Partes, podendo a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA realizar negócios e contratos com terceiros, com o mesmo objeto deste contrato, 
devendo, ainda, a CONTRATADA cumprir este contrato em harmonia com qualquer outro cliente, no entanto, desde 
que não haja conflito de agenda ou de horário, que cause atraso ou empecilho para execução do presente contrato. 
6.2. Este contrato não estabelece qualquer relação de mandato, sociedade e/ou associação, vínculo empregatício, 
agenciamento, representação, consórcio, joint venture ou responsabilidade solidária ou subsidiária entre as Partes, que 
são pessoas jurídicas independentes e autônomas para todos os fins de direito, tampouco confere poderes a uma das Partes 
para a representação da outra em quaisquer negócios jurídicos. A relação aqui estipulada entre as Partes é válida 
exclusivamente para fins de cumprimento deste contrato. 

CLÁUSULA 7— DESVINCULACÃO TRABALHISTA 
7.1. Em hipótese nenhuma os pactos deste contrato ensejarão interpretação de existir quaisquer vínculos ou obrigação 
trabalhista, previdenciária ou a que título for entre representantes, prepostos, contratados, colaboradores e/ou empregados 
de qualquer das Partes, pelo que a responsável acudirá a autoria, na hipótese de eventual reclamação trabalhista ou a• 
qualquer demanda judicial, exonerando ou isentando as demais de qualquer ônus e encargos. 
7.2.Na hipótese da CONTRATANTE vier a ser incluída como ré no polo passivo de qualquer demanda proposta contra 
a CONTRATADA, está se obriga, desde já, a reembolsar aquela pelas despesas que fi7Pr, inclusive os custos com cópias, 
transporte, custas processuais, honorários advocatícios, valores decorrentes de uma eventual condenação etc., ficando a 
CONTRATANTE desde a data em que tomar ciência do fato, se assim o quiser, autorizada a promover a retenção do 
valor correspondente da remuneração da CONTRATADA. 

CLÁUSULA 8' — COMPL1ANCE  
8.1. A CONTRATADA, em seu nome e em nome de suas empresas afiliadas, declara e garante que (i) cumprirá com o 
disposto em leis, regras e regulamentos anticorrupção emanados de autoridades governamentais ou regulatórias; e (ii) 
nem ela, nem suas empresas afiliadas, irão, direta ou indiretamente, oferecer, pagar, prometer pagar ou dar, ou autorizar 
pagar ou dar qualquer dinheiro ou presente, ou qualquer coisa de valor para qualquer funcionário ou empregado do 
Governo (com cargo no poder Executivo, Judiciário ou Legislativo) ou de departamento, órgão, agência ou organismo 
estatal, ou qualquer pessoa representando oficialmente ou agindo em nome de tal Governo; funcionário ou empregado de 
unia "organização pública internacional" ou qualquer pessoa representando oficialmente ou agindo em nome de tal 
organização pública internacional; empregado de uma empresa ou outra entidade na qual um órgão governamental 
detenha participação e/ou sobre a qual possa, direta ou indiretamente, exercer influência; partido político, membro de 
partido político ou candidato a cargo político (coletivamente, "Funcionário Público") em violação às leis aplicáveis, 
incluindo mas não restrita à lei norte-americana U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e suas revisões ("FCPA") e 
a Lei Anticorrupção Brasileira n° 12.846 de 1 de Agosto de 2013. 
8.2. A CONTRATADA, em seu nome e em nome de suas empresas afiliadas, declara e garante que os seus diretores, 
executivos, acionistas, quotistas, empregados, artistas ou representantes não são funcionários públicos. A 
CONTRATADA deverá prontamente notificar a CONTRATANTE por escrito caso qualquer diretor, executivo, 
acionista, quotista, empregado, artista ou representante seu ou de suas afiliadas se torne um funcionário público durante 
a vigência deste Contrato. Após o recebimento dessa notificação, a CONTRATADA e a CONTRATANTE irão se reunir 
para discutir quaisquer questões com relação às leis, regras, regulamentos e ordens aplicáveis, a fim de determinar se tais 
questões poderão ser resolvidas de modo satisfatório entre as Partes. A CONTRATANTE, agindo com bom senso, 
poderá terminar a relação contratual atualmente vigente mediante o envio de notificação escrita à CONTRATADA caso 
julgue que uma questão não foi solucionada de modo satisfatório. 
8.3. A CONTRATADA, em seu nome e em nome de suas empresas afiliadas, compromete-se a manter livros e registros 
precisos de todas as operações relacionadas ao Contrato, de acordo com as práticas de contabilidade geralmente aceitas e 
em observância à FCPA, à Lei n°12.846 de 1 de Agosto de 2013 e/ou outras leis aplicáveis. 
8.4. A CONTRATADA não poderá assumir perante terceiras quaisquer obrigações em nome da CONTRATANTE que 
não sejam aquelas expressamente previstas no presente instrumento, sob pena de arcar com eventuais perdas e danos a 
que der causa. 
8.5. A CONTRATADA neste ato declara que para a contratação com a CONTRATANTE, não foi indicada por qualquer 
funcionário público e que em seu quadro societário ou diretor inexistem funcionários públicos de qualquer natureza. 
8.6. A CONTRATADA se compromete a combater, na medida do possível, e em nenhuma hipótese utilizar mão-de-obra 
infantil ou forçada, sob pena de descredenciamento imediato, sem necessidade de notificação prévia, responsabilizando-
se pela defesa de qualquer questionamento/processo nesse sentido, inclusive com o pagamento de multas e condenações 
eventualmente aplicadas, sem prejuízo da apuração de perdas e danos, bem como da abertura de processo criminal, 
inclusive após o término deste Contrato. 
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8.7. A CONTRATADA envidará seus maiores esforços para gerar o menor impacto ambiental possível, respeitando toda 
a legislação e normalização, seja federal, estadual ou municipal, relacionada ao meio-ambiente, respondendo em sua 
totalidade por eventuais questionamentos ou processos neste sentido, inclusive com o pagamento de multas e condenações 
eventualmente aplicadas, sem prejuízo da apuração de perdas e danos, bem como da abertura de processo criminal. 
8.8. A CONTRATADA concorda em não utilizar qualquer prática de discriminação negativa ou limitativa, tais como, 
mas não se limitando a, motivos de sexo, origem, raça, cor, condição fisica, religião, estado civil, idade, situação familiar 
ou estado de gravidez, quanto aos seus empregados disponibilizados para a consecução deste Contrato, bem como quanto 
aos assinantes que poderão ser atendidos por este. 

CLÁUSULA 9° — DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO  
9.1. Na hipótese de descumprimento pela CONTRATADA das obrigações previstas neste contrato, as Partes 
comprometem-se a envidar seus melhores esforços para sanar a inadimplência em questão, com vistas à manutenção do 
bom relacionamento entre elas, salvo aquelas terminativas do presente contrato de pleno direito. 
9.2. Na hipótese de descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das disposições deste Contrato, será aplicada 
multa, não compensatória, no percentual equivalente a 50% (cinquenta por cento) do preço ajustado, podendo ainda a 
CONTRATANTE, a seu critério, considerar rescindido o contrato e cobrar eventuais perdas e danos, diretos e indiretos, 
inclusive lucros cessantes. 
9.3. As multas aqui dispostas são independentes entre si, podendo ser cumuladas umas com as outras, e são consideradas 
dividas líquidas, certas e exigíveis, podendo ser executadas nos termos do que dispõe o Código de Processo Civil. 

CLÁUSULA 100  - DA EXTINCAO DO CONTRATO.  
10.1 O presente Contrato poderá ser extinto, nas seguintes condições: 
I- Por iniciativa unilateral da CONTRATANTE, em caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado por parte 
da CONTRATADA; 
II - Por distrato, reduzido a termo assinado por ambas as PARTES; 
III - ainda por convenção entre as PARTES, na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulamente comprovado, 
tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 
IV — Na hipótese de atraso superior à uma hora, do horário previsto para apresentação. 
V - Distribuição de pedido ou decretação de falência ou deferimento de processamento de recuperação judicial por 
qualquer das Partes; 

CLÁUSULA 11° - DAS PENALIDADES  
Independentemente das sanções, multas ou penalidades estabelecidas no presente contrato, o não cumprimento, pelas 
Partes contratantes, de quaisquer das obrigações previstas neste instrumento contratual, que não seja sanado no prazo 
viável para o efetivo cumprimento da cláusula infringida, acarretará o pagamento de multa contratual, a título de cláusula - 
penal, nos termos do art. 408 do Código Civil Brasileiro, no valor correspondente 50% (cinquenta por cento) sobre o valor 
do preço ajustado no presente contrato, cujo pagamento deverá ser efetivado, mediante depósito bancário em favor da 
Parte prejudicada, em até 30 (trinta) dias contados da data da infração. 

CLÁUSULA 12° - DAS DISPOSICÕES FINAIS 
12.1 As PARTES, não poderão ceder parcial ou totalmente seus direitos ou obrigações decorrentes do contrato e aditivo 
a terceiros, sem a prévia autorização por escrito da parte contrária. 

t 12.2 Caso a apresentação não seja realizada, em decorrência consequência de caso fortuito ou de força maior, que impeça 
o cumprimento do contrato pela CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá optar por pela restituição dos valores 
pagos ou pela apresentação em uma nova data, a ser agendada consensualmente pelas Partes, no entanto, prioritariamente 
em data de escolha da CONTRANTE, ficando mantidas as demais disposições contratuais. 
12.3. Para efeitos deste Contrato, entende-se: 
Caso Fortuito - acontecimento resultante, de alguma forma, de ato humano que, embora previsível, não se pode evitar. 
Ex.: greve, ameaças, violência, falecimento, acidentes, dentre outros. 
Força Maior - acontecimento imprevisto e independente da vontade humana, cujos efeitos não são possíveis impedir; 
decorre de eventos da natureza. Ex.: catástrofe, ciclones, tempestades, furacões, inundações, dentre outros. 
12.4. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a abstenção do exercício de quaisquer direitos ou faculdades que 
lhes assistam, ou a tolerância com eventual descumprimento de qualquer obrigação de qualquer das Partes, não passará 
de mera liberalidade, não caracterizando assim novação ou renúncia das obrigações e direitos aqui convencionados, que 
poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
12.5. O presente Contrato obriga as Partes, seus herdeiros e sucessores a qualquer título. 
12.6 Qualquer alteração neste Contrato só será realizada mediante instrumento de aditivo, devidamente assinado pelas 
Partes. 

  

  

e +65(83) 9408-8181 
@medowentretenimento 
@camarotearretado 
diretor@medow.com.br  
financeiro@medcw.corn.br  
gerencia®medow.com.br  

Medow Entretenimentot Cultura LTDA 
.IM; 0491681 /1E: 16.164.139-3 

CNPJ: 11.334.025/0001-48 
Av. Sen. Argemiro de Figueiredo, 2333, Itararé 

CEP 58411-020, Campina Grande-PB 



a 

12.7 Se qualquer disposição deste Contrato for julgada nula, ilegal ou inexequível, por tribunal competente, tal nulidade,. 
ilegalidade ou inexequibilidade não afetará qualquer outra disposição aqui contida, devendo tal disposição ser reajustada 
consoante a intenção das Partes extraída da interpretação geral deste Contrato. 
12.8. Havendo, por parte da CONTRATADA, subcontratação, total ou parcial, do presente contrato, além de ensejar 
flagrante infração contratual, a CONTRATADA permanecerá responsável pessoal, solidária e ilimitadamente pelas 
obrigações assumidas pela subcontratada, renunciando desde já a qualquer beneficio de ordem, respondendo inclusive da 
mesma forma, pelos danos e prejuízos causados pela subcontratada. 
12.9 As Partes, neste ato, concordam que o presente Contrato representa um título executivo extrajudicial, nos termos do 
artigo 784, inciso III, do Código de Processo Civil Brasileiro. 
12.10. Qualquer forma de comunicação entre as Partes é válida, desde que se possa comprovar seu recebimento e seu 
conteúdo, devendo, entretanto, as notificações serem realizadas por meio de correspondências registradas e com aviso de 
recebimento (AR), ou através de mensagem enviada por e-mail, que deverão ser encaminhadas ao endereço eletrônico 
oficial das Partes. 
12.11 instrumento formaliza o acordo completo relativo ao serviço objeto deste contrato e substitui qualquer comunicação 
ou entendimento anterior, verbal ou escrito. 
12.12. Durante o curso da vigência do contrato e relativamente ao seu cumprimento, todas as manifestações deverão ser 
expressas, por escrito, não importando o silêncio das partes em concordância com qualquer termo e/ou condição que se 
lhe queira aplicável, exceto nos casos expressamente previstos neste contrato. 
12.13. A CONTRATANTE está isenta de quaisquer despesas médico-hospitalares ou indenizações de qualquer 
natureza causados a CONTRATADA ou seus prepostos, artistas, prestadores de serviços ou funcionários, decorrente de 
acontecimentos ocorrido durante a execução do contrato. 
12.14. A parte CONTRATADA declara-se ciente de que, na violação das obrigações contidas neste contrato, será 
responsabilizada civil e criminalmente, por seus atos ou omissões e pelas perdas e danos a que der causa, seja diretamente 
ou através de outras pessoas a ela vinculadas. 

CLÁUSULA 13° DA COVID- 19 e EVENTOS ADVERSOS  
Considerando o cenário da COVID-19 e caso haja a edição de novos decretos governamentais impedindo a 
realização do evento, bem como, em caso de algum evento adverso, de força maior, as partes justam que a empresa 
contratante fica desobrigada do pagamento do valor previsto na cláusula 3°, e caso já tenha sido antecipado algum 
pagamento que a contratada devolva o valor ou compense em eventos futuros. 

CLÁUSULA 14° - DO FORO  
Com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja as partes elegem o foro de Campina Grande-PB, para 
dirimir as questões oriundas do presente Contrato 
E, para firmeza e como prova de assim estarem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento 
contratual em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 
contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Campina Grande — PB, 27 de Março de 2023. 

MEDOW ENTRETENIMENTO Assinado de forma digital por 
MEDOW ENTRETENIMENTO E E CULTURA 
CULTURA LTDA:11334025000148 

LTDA:11334025000148 • Dados: 2023.03.27 16:0458 -0300' 

MEDOW ENTRETENIMENTO E CULTURA LTDA 
Assinado de forma digital por 

FLAVIO JOSE MARCELINO FLAVIO JOSE MARCELINO 
REMIG10:04872401468 REMIG10:04872401468 

Dados: 2023.03.27145453 -0300' 

FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO 

Testemunhas: 
NOME: NOME: 

RG: 
CPF: 

 

   

RG: 
CPF: 
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Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BANIA 
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ATO DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO 

Do: GABINETE DO PREFEITO 

Para: SETOR DE CONTABILIDADE 

SETOR REPONSÁVEL PELO PROCEDIMENTO 

OBJETO: O presente termo de referencia é a Contração de direta, de atrações humorísticas 
regionais através da empresa FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO inscrita no CNPJ/MF sob 
n°. 08.400.904/0001-16 para apresentação de show artístico do Cantor "FLAVIO JOSE" nos 
Tradicionais Festejos Juninos do Município de Conceição da Feira no dia 22/06/2023, profissional 
consagrado pela critica especializada e pela opinião pública regional, para que o mesmo 
apresente show artístico. 

Prezados Senhores, 

Nos termos do ato de requisição, emitido pela Secretária Municipal de Educação Cultura 
Esporte e Lazer, nos moldes da Lei 8666/93, uma vez analisada a necessidade de contratação do 
objeto acima mencionado, autorizo a sua contratação segundo os procedimentos ditados pela Lei 
8666/93. 

O presente processo deverá tramitar pelos setores competentes, na seguinte seqüência. 

Setor Contábil, para indicação de recursos de ordem orçamentária que farão frente à despesa; 

1. Comissão Permanente de Licitação, para elaboração das minutas competente e posterior 
encaminhamento para a Procuradoria Jurídica, para emissão de Parecer Jurídico, a fim de 
dar cumprimento ao art. 38, Parágrafo único, da Lei de Licitações. 

Determine providências de estilo. 

Conceição da Feira — Bahia, 23 de maio de 2023. 

JOÃO PEDRO 

PREFEIT  

A CARDOZO 

Ao Setor Contábil: 

Ciente em: .15/ 0Ç  /2023 

Ao Setor de Licitações: 

Ciente em: / 65   /2023 

CNP.' N° 13.828.371/0001-08 
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26— Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 
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Conceição da Feira - Bahia, 23 de maio de 2023. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção à solicitação efetuada por V.Exa, referente à apresentação de show 

artistico do Cantor "FLAVIO JOSÉ" nos Tradicionais Festejos Juninos do Município de Conceição 

da Feira no dia 22/06/2023, informamos a existência de dotação orçamentária bem como a previsão de 

recursos e saldos financeiros no valor global estimado de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para assegurar o 

pagamento das despesas decorrentes na seguinte dotação: 

50101 — DIRETORIA DE CULTURA ESPORTE E LAZER 

2038 - MANUTENÇÃO DOS EVENTOS TRADICIONAIS 

339039 — Outros Serviços Terceiros — Pessoa Jurídica 

Fonte 1500 

Declaro para os fins do disposto no Inciso I do Art. 16 da Lei Complementar n°. 101 
de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que não haverá impacto orçamentário - 
financeiro da contratação pretendida sobre a Previsão de Repasse para o exercício de 2022, tendo em 
vista que os recursos necessários para a despesa da prestação do serviço ora mencionado. 

Atenciosamente, 

Abela.-iro dos Santos Neto 
SECRET RIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CNN N° 13.828.371/0001-08 
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Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BANIA 

Conceição da Feira/Bahia, 24 de maio de 2023. 

A Procuradoria do Município 

Prefeitura Municipal de Conceição da Feira/Ba 

Nesta 

Assunto: Despacho e encaminhamento para a Procuradoria Jurídica 

Senhora Procuradora, 

Vimos por meio do presente, encaminhar para Vossa Excelência, em cumprimento a 
determinação da Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal nos termos de Cl, como parte do 
Processo Administrativo N° 199/2023, a Minuta do Contrato e respectivos anexos atinentes à 
Inexigibilidade de Licitação tombada sob o N° 012/2023, cujo objeto atine sobre à apresentação 
de show artistico da Cantor "FLAVIO JOSÉ" no tradicionais Festejos Juninos Município de 
Conceição da Feira no dia 22/06/2023, para fins de cumprimento do quanto determina o art. 38, 
Parágrafo único, da Lei de Licitações, demais legislações pertinentes ao pleito. 

Atenciosamente, 

Naisa C r ueira Pinheiro 

PRESIDENTE DA CPL 

Recebido em: 

/2023 

CNPJ N° 13.828.371/0001-08 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA - BANIA 

JUSTIFICATIVA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 199/2023 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE EM CONFORMIDADE 
COM O ART. 25, INCISO III, DA LEI 8.666/93. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 012/2023 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA FEIRA — SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO ESPORTE CULTURA E LAZER 
PROPOSTO:FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO 
FUNDAMENTAÇÃO: INCISO III, DO ART. 25, DA LEI FEDERAL N°. 8.666/93 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES. 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
OBJETO: apresentação de shows artístico, para apresentação de show artístico do cantor 
"FLAVIO JOSE" nos Tradicionais Festejos Juninos do Município de Conceição da Feira no dia 
22/06/2023. 

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES  

Cuidam os presentes autos de Contratação Direta de Profissional do setor artístico, com. 
Previsão legal. Art.25, III, da Lei n. 8666/93. 

Com o fito de dar cumprimento à supramencionada decisão, a CPL realizou a abertura de 
novo processo administrativo n° 199/2023, para tramitação do procedimento de lnexigibilidade 
de Licitação para Contratação Direta da para apresentação de show artístico do cantor "FLAVIO 
JOSÉ" nos Tradicionais Festejos Juninos do Município de Conceição da Feira no dia 22/06/2023, 
profissionais consagrado pela critica especializada e pela opinião pública regional, para que o 
mesmo apresente shows artistico, no valor global de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), 
com base no artigo 25 inciso III da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

1.1 JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM 
ELEMENTOS NECESSÁRIOS A SUA CARACTERIZAÇÃO 

Em nosso entendimento, a contratação de artistas para a animação de eventos populares, se 
adequa à hipótese de inexigibilidade de licitação pública, prevista no inciso III do art. 25 da 
lei 5.866/93 prevê que: 

«Artigo 25- É inexigível a licitação quando houver Inviabilidade de 
competição, em especial 

11! - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente 
ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada oupela opinião pública". 

Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO MASSAO SAITO, 
em sua obra denominada "Manual de Licitações e Contratos administrativos", ensina que: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA - BANIA 

"A hipótese de inexigibilidade para contratação de artista é a mais pacífica, desde que 
o escolhido, independentemente de estilo que, diga-se de passagem, é muito 
subjetivo, seja consagrado pelos críticos especializados e pelo gosto popular o artista 
tem que ser conhecido, mas não precisa, necessariamente ser excepcional. Com  a 
grande extensão territorial e o regionalismo de cultura existente no Brasil, com o 
aforamento regionalizado de tradições e de folclore, o conceito de consagração 
popular deve ser tomado de forma particularizada, Isto é, um artista muito popular no 
norte pode não ser conhecido no sul, sondo, assim, na sua região a licitação é 
inexigível". 

A inexigibilidade para contratação de serviços artísticos, por sua vez, encontra 
fundamento na subjetividade que lhes é imanente. A arte não é ciência, não segue 
métodos, não é objetiva. Antes disso, a arte é expressão da alma, do espirito, da 
sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em tudo singular. 

Desta maneira é imperativo ressaltar em virtude de ser muito frequente a confusão, 
a inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não depende da Inexistência de 
outros artistas que também possam prestar o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários 
artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível é a licitação pública, em 
tributo à singularidade da expressão artística. 

É de se destacar também que os serviços artísticos também sejam inexigíveis por 
força da subjetividade, esta não depende do artista, uma vez que todos os prestam de 
modo subjetivo e singular. A singularidade reside na própria natureza do serviço que é 
prestado, de modo independente da figura do artista, com percepção pessoal subjetiva - 
singular. 

Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de 
regra, é tida como ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que 
ensejaram a escolha de determinado artista em detrimento de outras opções, inclusive 
quanto à economicidade. 

Embora seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os orgãos de 
controle externo não costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas 
festividades públicas, o que se circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão 
interessante refere-se à base territorial para se aferir a consagração da crítica 
especializada e da opinião pública. Acerca da vertente temática, leciona Diógenes 
Gasparini: 

"Qual é essa crítica especializada? A local? A regional? A nacional? Cremos que 
se pode afirmar ser e crítica local, regional ou nacional, em razão do valor do 
contrato. Assim, se o contrato estiver dentro do limite de convite, será local; se 
estiver dentro do limite da tomada de preços será regional; se estiver dentro do 
limite da concorrência, será nacional. O mesmo deve-se afirmar em relação à 
opinião pública" (GASPARINI, 2008, p. 556). 
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Na mesma trilha de entendimento, JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES 
assevera que a amplitude geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da 
contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas considerações: 

«O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, 11.1, mas, no 
presente caso, só foi enfrentado por Diógenes Gasparini, Carlos Motta e 
Mariense Escobar, que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, 
regional ou nacional, se o contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito 
do limite de tomada de preços, ou dentro do limite de concorrência, 
respectivamente. Assim, como exposto anteriormente, parece que a amplitude 
geográfica da contratação não deve levar em conta propriamente e modalidade 
de licitação, mas o universo dos possíveis licitantes, estabelecido a partir do 
âmbito alcançado com a divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 
da Lei n° 8.666193. Nesse sentido, para convite, que só precisa ser afixado no 
local da licitação, a consagração pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no 
município licitante; no caso de editais que são publicados apenas em jornal local 
ou Diário Oficial do Estado, a consagração pode ser regional; mas quando se 
tratar de serviços que exijam publicação mais ampla ou nacional, este será o 
âmbito em que se deverá avaliar a consagração pela crítica especializada ou 
opinião pública" (FERNANDES, 2008, p. 627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a 
opinião pública ou a crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, 
descortina-se uma relevante oportunidade de promoção da cultura local, visto que muitos 
grupos folclóricos não encontram espaço na grande média nem são submetidos ao crivo 
da crítica especializada, porém desfrutam de prestigio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional. 

No artigo denominado CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ARTISTICOS: 
PARÂMETROS PARA A ATUAÇÃO DO CONTROLE EXTERNO, publicado na Revista 
TCE-PE, volume, 18, n 18, pag. 142/157, JunI2011, de autoria de ANDRÉA CLAUDIA 
MONTEIRO, assim trata o terna. 

"O DIREJTO AO LAZER E À CULTURA 
O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais 
no artigo 6° da Constituição da República Na forma do artigo 2171 parágrafo 3°, 
da Carta Magna, "o poder público incentivará o lazer como forma de promoção 
social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de políticas públicas, 
incumbe uma obrigação de promoção social do lazer 

Na seara da sociologia, Jofre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de 
livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se 
ou, ainda, para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua 
participação voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou 
desembaraçar-se das obrigações profissionaisl familiares ou sociais 
(DUMAZEDIER. 2004, p. 34). 
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Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de 
desenvolvimento biopsicossocial do ser humano. Nessa esteira, o lazer como 
necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador pode 
restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, 
causadas por trabalhos repetitivos, estresse emocional e fadiga Encarado como 
necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com 
atividades lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede 
social. Do ponto de vista social, o lazer viabiliza a convivência na medida em que 
fomenta as relações familiares e privadas, mediante a prática de atividades 
recreativas. A par dessas noções, o lazer também desempenha um relevante 
papel em determinados setores da economia mormente nas atividades 
relacionadas ao turismo e na chamada indústria cultural No âmbito da sociedade 
capitalista, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer ofertadas pelo turismo e pela indústria 
cultural. Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel 
na promoção de políticas públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a 
preencher as necessidades de recreação e de entretenimento das camadas 
desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 
da Constituição da Republica estabeleceu que o Estado garantirá a todos o 
pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura nacional, 
bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o 
Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-
brasileiras e as de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional, 
agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. Na promoção social 
do lazer, o Estado atua no fomento de atividades culturais e recreativas, bem 
como na edificação de obras públicas destinadas a espaços de entretenimento e 
na realização de «ventos voltados à comunidade. No presente artigo, 
centraremos nossa análise na realização de shows artísticos custeados pelo 
poder público, direcionados à coletividade. 

Á IMPORTÂNCIA DAS AFRESENTÁÇÕES ARTÍSTICAS 
O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social Melado 
constitucionalmente. Todavia, numa escala de prioridades, há que se dar 
prevalência às necessidades basilares da coletividade. De outro giro, numa 
perspectiva mais ampla, a promoção de eventos e festividades movimenta a 
locomotiva econômica, na medida em que gera empregos e atrai turistas. Sendo 
assim, a promoção de shows artísticos também deve ser encarada sob a ótica 
do custo benefício, tendo em vista que acaba por projetar a imagem de 
determinada região geográfica, alavancando seu potencial turístico e, por 
consegj4nte, contribuindo para a geração de receitas tributárias. Em matéria de 
políticas públicas voltadas à cultura e ao lazer, a função primordial do Estado 
consiste no fomento dessas atividades e não na realização de apresentações 
artísticas. Á promoção de shows artísticos, na qualidade de exceção, demanda a 
eficiente alocação de recursos públicos." 

DAS EXIGÊNCIAS DA INSTRUÇÃO 02/2005 DO TCM — BA RELATIVO À 
CONTRATAÇÃO DE BANDAS, GRUPOS MUSICAIS, PROFISSIONAIS OU  
EMPRESAS DO SETOR ARTISTICO.  
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O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DA BANIA emitiu em 19 de abril de 
2005, a INSTRUÇÃO n° 002/2005 que orienta os Órgãos e entidades municipais quanto a 
procedimentos a serem observados no que concerne à contratação de bandas, grupos 
musicais, profissionais ou empresas do setor artístico. 

A partir do artigo 30 da Instrução n° 002/2005 o TOM define a possibilidade de 
contratação mediante Inexigibilidade e/ou Dispensa de Licitação, onde o orgão ou entidade 
responsável pela matização do evento encaminhará ao Gestor exposição de motivos 
solicitando a contratação de determinada empresa, banda, grupo musical ou profissional do 
setor artístico, com fundamento no art. 25, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/93, devidamente 
autuada, protocolizada e numerada, gerando processo administrativo, instruído com os 
seguintes dados: 

nome ou denominação da empresa ou atração a ser contratada; 
razões e justificativas que motivaram a escolha da empresa, banda, grupo musical ou 

artista especifico, tomando patente tratar-se da atração mais adequada a atender a 
singularidade do objeto; 

valor da contratação, discriminando a forma de pagamento, que poderá ser parcialmente 
antecipado, de acordo com o respectivo contrato; 

comprovação de regularidade jurídico-fiscal, inclusive junto ao INSS e FGTS, conforme o 
caso; 

documento que justifique a inviabilidade da competição, devendo anexar recortes de 
matérias jornalísticas e da crítica especializada que indiquem tratar-se de artista consagrado 
pela opinião pública local, regional ou nacional; 

documento que demonstre a exclusividade da representação por empresário do artista ou 
prova equivalente, mesmo que se refira a períodos determinados, no caso de contratação que 
exija tal interveniência, não se aceitando meras declarações sem comprovação inequívoca da 
legitimidade da condição do signatário para firmar o documento. 

Do Contrato, cujo extrato deverá ser publicado na imprensa oficial, constarão, 
obrigatoriamente: 

nome ou denominação, inclusive o nome de fantasia, da atração, dia, 
hora, local da apresentação e duração do evento; 

preço, condição e forma de pagamento, que poderá ser parcialmente antecipado, desde 
que expressamente previsto na proposta/edital; 

Indicação do crédito orçamentário pelo qual correrá a despesa; 
direitos e deveres das partes; - 

sanções, para os casos de inadimplência ou inexecução contratual; 
casos que poderão originar sua rescisão; 
cláusula de vinculação ao ato de inexigibilidade; 
instruções e normas para recursos previstos em lei; e 
cláusula que declare competente o foro da sede do Município para dirimir qualquer 

questão contratual. 

DA CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

Outro aspecto que merece especial atenção em relação a CARTA DE 
EXCLUSIVIDADE das atrações artísticas em favor da contratante é a identificação da 
legitimidade dos representantes/outorgantes das Cartas de Exclusividade, para se comprovar 
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documental que os signatários possuam condições para as representações comerciais das 
referidas atrações, para não caracterizar descumpriu á exigência legal estabelecida na 
primeira parte do inc. li, do art. 25, da Lei Federal n° 8 .666193, combinado com o disposto na 
Instrução Normativa TOM no 02/05. 

Portanto, para consecução da referida contratação direta, foram acostados nos autos o 
motivo de convencimento da consagração do artista, tais como, o realese do artista, recortes 
de jornais alusivos às premiações recebidas e às participações em eventos importantes, bem 
como de convites para apresentação em locais de destaque, dentre outros. 

Assim, CONSIDERANDO, preliminarmente, a importância da contratação do aludido 
serviço, face à necessidade precípua do Poder Público em contratar. 

CONSIDERANDO, que o referido cantor é consagrado regionalmente pela crítica 
especializada e pela opinião pública, razão pela qual preenche os requisitos exigidos em lei 
para a contratação direta, conforme documentação que acompanha e instrui a presente 
justificativa; 

CONSIDERANDO, que o referido cantor atende, completamente, a necessidade 
estatal relacionada com o desempenho artístico propriamente dito, fato que torna inviável a 
competição; 

Resta configurado, portanto, os requisitos para a contratação direta. 

DA JUSTIFICATIVADO PREÇO CONTRATADO 
A Comissão Permanente de Licitação realizou a devida pesquisa de preços da contratação, 
consoante impõe o art. art. 43, inciso IV, da Lei de Licitações, com o fito de demonstrar que o 
preço apresentado para a contratação é o praticado no mercado pela contratada aos demais 
contratados da esfera pública e privada. Abaixo, transcreve-se a Orientação Normativa da 
CGU sobre a matéria: 

CGU -ORIENTAÇÃO NORMATIVA N°17 

"A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES 
DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ SER AFERIDA POR MEIO 
DA COMPARAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS 
PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A OUTROS ENTES 
PÚBLICOS E/OU PRIVADOS, OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE 
IDÔNEOS." 
INDEXAÇÃO: INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO DIRETA. 
JUSTIFICATIVA DE PREÇO. PROPOSTA. CONTRATADA. 
REFERÊNCIA: Art. 26, parágrafo único, inc. III; art. 113, da Lei n° 8.666, 
de 1993; Despacho do Consultor-Geral da União n° 343/2007; 
Informativo NAJ/RJ, ANO 1, N° 1, jun/07, Orientação 05; Decisão TCU 
439/2003-Plenário, Acórdãos TCU 540/2003-Plenário, 819/2005-Plenário, 
1.357/2005-Plenário, 1.796/2007-Plenário, Despachos proferidos no 
PARECER n° 0467/2010/RCDM/NAJSP/AGU; ARECER/AGU/NAJSP/ N° 
0969/2009 - SS; PARECER/AGU/NAJSP/ N° 0957/2008 - CEM e 
PARECER/AGU/NAJSP/ N°0645-2009-CAOP. 
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O contratado apresentou, por amostragem, contratos firmados com a Empresa B.G 
PROMOÇÕS E VENTOS MUSICAIS LTDA com o valor de R$ 200.000,00 em abril/2023, 
com o Município de São Francisco do Conde/Ba no valor de R$ 450.000,00 em Fev/2023, a 
Empresa MEDOW ENTRETENTIMENTO E CULTRA LTDA no valor de R$ 200.00,00, 
Março/2023, com a Prefeitura Municipal de SAÚDE/BA, com valor de R$ 200.000,00 em 
Abril/2023. Desta sorte, levando-se em consideração os valores praticados e o período da 
realização do evento no Município, temos que o valor a ser pactuado, encontra-se dentro dos 
parâmetros da razoabilidade, fixando o valor da contratação no montante de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), para a realização de show artistico. 

Assim sendo, atendendo de pleno o disposto no art. 25, caput da Lei n° 8.666/1993, e de 
forma a cumprir o disposto no art. 26 da mesma lei, apresentamos a presente Justificativa. 
Solicitamos o encaminhamento dos autos à digna Procuradoria Municipal para o devido 
exame e produção do opinativo. 

Comissão Permanente de Licitação, em 24 de maio de 2023. 

Naisa Cer ira inheiro 
Pre ente CPL 
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CONTRATO N° /2023 
Processo Administrativo n° /2023 

INEXIGIBILIDADE N° /2023 

Contrato que entre si fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA FEIRA, BAHIA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n°13.828.371/0001-08 , 
com sede na rua Marechal Deodoro da Fonseca, 26, Centro, Conceição da Feira, Bahia, 
representada pelo Exm° Sr. o Sr. JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO, portador do CPF 
050.908.465-61 sob e RG sob n°. 1403577269, doravante designado CONTRATANTE, e de 
outro lado a empresa inscrita no CNPJ/MF sob no.. 

, estabelecida na Rua , através do seu representante 
legal , portador do CPF n°  aqui denominada 
simplesmente CONTRATADA, observada a INEXIGIBILIDADE n° 012/2023, em 
conformidade com o que consta no Processo Administrativo n° 199/2023, de acordo com 
artigo 25, inciso III da Lei Federal n° 8.666/93,emediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO: Este Contrato reger-se-á pelas 
normas contidas no Art. 25, III da Lei Federal n°. 8.666/93, de 21.06.93 e posteriores 
alterações, suplementadas pelas normas do direito privado e mediante a Inexigibilidade de 
Licitação n° 012/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO: O presente instrumento tem como objeto a 
apresentação de show artistico do Cantor "FLAVIO JOSE" nos Tradicionais Festejos Juninos do 
Município de Conceição da Feira no dia 22/06/2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA: Este contrato tem prazo de vigência da data de sua 
assinatura até 30/08/2023. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO: O valor global deste contrato será de 
R$ ), podendo ser pago, 50% antecipadamente e restante 
até o dia da apresentação musical, mediante emissão de Nota Fiscal/Fatura e as CND's do 
INSS e FGTS validadas, não cabendo quaisquer reajustes no preço sejam a que título for. 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA — QDD 2023: As despesas com a 
execução deste contrato correrão da forma a seguir: 

UNIDADE PROGRAMA ELEMENTO FONTE 
50101 — DIRETORIA DE 
CULTURA ESPORTE E 
LAZER 

2038 - MANUTENÇÃO DOS 
EVENTOS TRADICIONAIS 

3390.39.00.00- Outros 
Serv. de Terceiros PJ 

1500 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Obriga-se a CONTRATADA pela qualidade dos serviços prestados, dentro das condições 
estabelecidas na proposta oferecida e acatada pelo CONTRATANTE, que ao presente 
contrato se integra, como se transcrito estivesse. 

CLÁUSULA SETIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA - BANIA 
CNPJ: 13.828.371/0001-08 

RUA MARECHAL DEODORO DA FONSECA, N° 26 - CENTRO 
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A CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento avençado em conformidade com o 
caput da cláusula quarta. 
Obriga-se também a fornecer sonorização, iluminação, alimentação e hospedagem de 
acordo com as especificações apresentadas na proposta, que a este instrumento se integra. 
Por fim, a Contratante se responsabilizará pelo recolhimento dos direitos autorais a serem 
efetuados junto ao órgão competente — ECAD se for o caso. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: Este contrato será rescindido de pleno direito, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, a infração a qualquer de suas 
cláusulas, ou a ocorrência das hipóteses previstas no art. n° 78 da Lei 8.666/93 e posteriores 
alterações. 

CLÁUSULA NONA — MULTAS: Em caso de não cumprimento das exigências da fiscalização 
ou na ocorrência de falhas ou atrasos no atendimento ao objeto do presente instrumento, cujos 
motivos sejam considerados injustificados, ficará a CONTRATADA sujeita a multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total do pacto. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO: 

10.1. É eleito o foro da Comarca de Conceição da Feira, Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais especial que seja, para conhecer e decidir quanto aos litígios que 
possam decorrer da execução do presente contrato. 

10.2. E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 03 (três) vias, para 
um só efeito legal, juntamente com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e 
capazes, sendo uma via para a Contratada, uma para a Contratante e uma para o Registro 
Legal. 

CONCEIÇÃO DA FEIRA — BA, de de 2023. 

MUNICIPIO DE CONCEIÇAO DA FEIRA 
JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO 

Prefeito 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF/RG 

Nome: 

CPF/RG 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA - BANIA 
CNPJ: 13.828.371/0001-08 

RUA MARECHAL DEODORO DA FONSECA, N° 26 - CENTRO 
CEP: 44.320-000 TEL.: (75) 3244-3800 
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Parecer n. /2023 

Processo Administrativo 199/2023 

Inexigibilidade n. 012/2023 

Objeto: Contratação de artista, através de 

através da empresa FLAVIO JOSE MARCELINO 

REMIGIO para apresentação de show artístico 

de "FLÁVIO JOSÉ" para o para os tradicionais 

festejos juninos no Município de Conceição da 

Feira no dia 22/06/2023. Deferimento. 

Trata-se o presente da análise do processo de inexigibilidade de licitação n2. 

012/2023, por esta Municipalidade, da prestação de serviços artísticos da empresa FLAVIO JOSE 

MARCELINO REMIGIO, para realização de show do artista Flávio José a ser realizado neste 

Município no dia 22 de junho de 2023. A área requisitante, Secretaria de Educação, Cultura, Esporte 

e Lazer, indica a contratação da própria empresa. 

Justifica o órgão Solicitante e nesse mesmo ínterim a Comissão de Licitação que a 

manifestação se prende ao fato de se tratar o artista Profissional consagrado pela crítica regional, 

através de empresa, advindo daí a inviabilidade de competição, que enseja a inexigibilidade. 

Em atenção a solicitação constante do memorando do Ato de Requisição, esta 

Procuradoria Jurídica passa a analisar a legalidade e conveniência da contratação de prestação de 

serviços desse jaez. 

É o relatório, passo a opinar. 

O ordenamento jurídico brasileiro consagrou a licitação como regra para 

contratação, por parte da Administração direta ou indireta, de particulares. Assim, é de se concluir 

que, em se tratando de contrato administrativo, a dispensa deve ser a exceção, ocorrendo apenas 
nos restritos casos autorizados pela lei. 

O Direito Administrativo é um ramo particularmente repleto de princípios, pois a proteção 

dos interesses da coletividade deve estar sempre norteando as atitudes da administração, em 

geral, e do administrador, em particular. 

Marçal Justen Filho assim trata do tema proposto: 
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licitação para contratações da Administração 
Pública. No entanto, existem hipóteses em que 
a licitação formal seria impossível ou frustraria 
a própria consecução dos 
interessespúblicos.(...). Por isso, autoriza-se a 
Administração a adotar um outro 
procedimento, em que formalidades são 
suprimidas ou substituídas por outras". (Justen 
Filho, 2000) 

Cabe enfatizar também, antes de adentrar no tema a importância de analisar a 
contratação direta pela Administração Pública, à luz dos princípios norteadores do Direito 
Administrativo, principalmente nos casos da contratação por inexigibilidade. 

Os princípios aplicados às licitações são reflexos dos princípios do Direito Administrativo, 
essencialmente normatizado em sua estrutura. Ao selecionar particulares para prestação de 
serviços, a administração não pode nunca se escusar da observação desses princípios, seja por 
questão de moralidade, seja por questão de legalidade, pois os princípios das licitações, mais que 
uma questão moral é uma questão legal. 

A Constituição Brasileira consagrou alguns princípios norteadores da administração 
pública quando, em seu art. 37, caput, assim dispõe: 

"Art. 37. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:" 

Além disso, o art. 3° da Lei 8.666/93, que regula as licitações e contratos administrativos, 
traz uma gama de princípios a serem seguidos pela Administração na consecução da probidade 
administrativa, sendo considerado o dispositivo de maior destaque na Lei. lpsi Literis: 

"Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da 
vincula ção ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são 
correlatos." 

Para Maria Sílvia Zannela Di Pietro: 

"A própria licitação constitui um princípio a que 
se vincula a Administração Pública. Ela é 
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decorrência do princípio da indisponibilidade do 
interesse público e que se constitui em um 
restrição à liberdade administrativa na escolha 
do contratante; a Administração terá que 
escolher aquele cuja proposta melhor atenda 
ao interesse público."(Di Pietro, 1999, p.294) 

Com efeito, importante tecer uma análise mais aprofundada dos princípios basilares da 
Lei n.° 8.666/93, começando pela probidade administrativa, o qual consiste na honestidade de 
proceder ou na maneira criteriosa de cumprir todos os deveres que são atribuídos ou acometidos 
ao administrador por força de lei. É diretamente derivado do princípio da moralidade. 

O sempre citado Prof. Marçal Justen Filho assim sintetiza seu entendimento: 

"... A moralidade e a probidade administrativa 
são princípios de conteúdo inespecífico, que não 
podem ser explicados de modo exaustivo. A 
explicitação, nesse ponto, será sempre 
aproximativa. Extrai-se a intenção legislativa 
de que a licitação seja norteada pela 
honestidade e seriedade. Exige-se a 
preservação do interesse público acima do 
egoístko interesse dos participantes da 
licitação ou da mera obtenção de vantagens 
econômicas para a própria administração". 
(Justen Filho, 1998, p.65) 

Quanto à vinculação ao edital (ou convite), este constitui a "lei interna da licitação" e, por 
isso, vincula aos seus termos tanto a Administração como os particulares. Para Di Pietro"... trata-
se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento". (Di Pietro, 1999, 
299) É, no dizer de Hely Lopes, o "principio básico de toda licitação". E continua o ilustre Professor: 

"Nem se compreenderia que a Administração 
fixasse no edital a forma e o modo de 
participação dos licitantes e no decorrer do 
procedimento ou na realização do julgamento 
se afastasse do estabelecido, ou admitisse 
documentação e propostas em desacordo com 
o solicitado".(Hely Lopes, 1997, p. 249) 

Serão apenas admitidas as diferenciações já estabelecidas no edital, que são aquelas 
necessárias à seleção das qualidades subjetivas e objetivas consideradas ao atendimento do 
interesse público. 

O princípio do julgamento objetivo é decorrência lógica do anterior. Impõe-se que a 
análise das propostas se faça com base no critério indicado no ato convocatório e nos termos 
específicos das mesmas. Por esse princípio, obriga-se a Administração a se ater ao critério fixado no 
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ato de convocação, evitando o subjetivismo no julgamento. Está substancialmente reafirmado nos 

arts. 44 e 45 do Estatuto Federal Licitatório, que assim determinam: 

"Art. 44. No julgamento das propostas, a 

Comissão levará em consideração os critérios 

objetivos definidos no edital ou no convite, os 

quais não devem contrariar as normas e 

princípios estabelecidos por esta Lei. 

Art. 45. O julgamento das propostas será 

objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o 

responsável pelo convite realizá-lo em 

conformidade com os tipos de licitação, os 

critérios previamente estabelecidos no ato 

convocatório e de acordo com os fatores 
exclusivamente nele referidos, de maneira a 

possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelo 

órgão de controle". 

O que se almeja é, nos dizeres do eminente Celso Antônio, "impedir que a licitação seja 

decidida sob o influxo do subjetivismo, de sentimentos, impressões ou propósitos pessoais dos 

membros da comissão julgadora" (Celso Antônio, 1998, p. 338) 

Como exposto anteriormente, a Lei de Licitações permite, como ressalva à obrigação de 

licitar, a contratação direta através de processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, desde 

que preenchidos os requisitos previstos na lei. 

A inexigibilidade difere da dispensa, visto que nesta a licitação é possível, viável, e apenas 

não se realiza por conveniência administrativa; naquela o certame que se dá impossível por 

impedimento relativo ao bem que se deseja adquirir, à pessoa que se quer contratar ou com quem 

se quer contratar. Torna-se inviável a contenda, tendo em vista que um dos competidores reúne 

qualidades exclusivas, tolhendo os demais pretensos participantes. 

Uma outra distinção reside no fato de, no caso de dispensa, o legislador estabeleceu um 

rol taxativo de situações em que seria possível contratar, enquanto que, na inexigibilidade, o rol é 

meramente exemplificativo, bastando que reste configurada a inviabilidade de competição, 

verificada no caso concreto, mas sempre com o amparo na lei. Não caracteriza um ato de mera 

discricionariedade, mas vinculado e motivado, o que torna o poder do administrador por demais 

limitado. 

Dentre o rol exemplificativo do art. 25 do Estatuto das Licitações, podemos destacar o 

caso muito utilizado pela Administração está inserto no seu inciso I, in verbis: 
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"Art. 25- É inexigível a licitação guando houver 

inviabilidade de competição em especial. 

III - para a contratação de profissional de qualquer setor 

artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 

desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública." 

Entretanto, o dispositivo em apreciação relaciona alguns requisitos que devem ser 

necessariamente obedecidos a fim de que se alcance a inviabilidade de competição. 

A contratação de serviços artísticos, disposta no art. 25, inciso III, da Lei de licitações, 

equipara-os a serviços técnicos especializados, prescrevendo-os como inexigíveis de licitação, desde 

que o mesmo seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, o que tornaria a 

competição inviável. 

Registre-se, ainda, que a inviabilidade se vislumbra no caso in concreto, porquanto, como 

já salientado, se trata de dos próprios artistas e/ou bandas consagradas pela crítica regional e na 

produção dos respectivo show na região durante o período pretendido, o que torna inviável 

possível competição, estando, portanto, respaldado o presente pedido no art. 25, III, da Lei 

8666/93, com a redação introduzida pela lei n° 8.883, de 08 de junho de 1994, cujas normas são 

transcritas. 

Aludindo a este preceito legal, aduz o mestre J. CRETELLA JUNIOR, in das Licitações 
Públicas (Comentários à Nova Lei Federal 8666/93, de 21 de junho de 1993): 

"Inexigibilidade é o mesmo que dispensa, é ordem para 
não exigir, é proibição de exigir. Assim, não pode a 

autoridade ordenar a abertura de licitação publicando 
editais, quando, por exemplo, há inviabilidade de 
competição (...)" 

Comentando a respeito da inviabilidade de competição, explicita ainda o 
ilustrado administrativista: 

"Inviabilidade de competição, latu sensu, é o certame em 
que um dos contendores reúne qualidades tais que se 
torna único, exclusivo, sui generis, a tal ponto que inibe os 
demais licitantes sem condições competitivas." 

Convém ressaltar, nesse diapasão, que a vinculação do ato de inexigibilidade está tão 

somente no preenchimento dos requisitos de exclusividade e consagração, os quais uma vez 

existentes, como no caso em apreço, permitem a administração utilizar-se da discricionariedade 

para escolher o artista que melhor atinja a finalidade do evento. 
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A vontade da mens legis foi permitir que o administrador, frise-se conhecedor da 

realidade local e, por conseguinte das preferências populares, pudesse utilizar de liberdade para 

selecionar dentre vários, aqueles artistas que melhor conviesse ao evento, por óbvio desde que 

presentes os requisitos da inexigibilidade, in casu, a notoriedade dos artistas salta aos olhos, e 

ainda assim, está colacionado aos autos. 

Já pela análise da documentação acostada as certidões apresentadas estão regulares. 
No tocante a consagração do artista está evidenciado nos autos. 

Ressalto que o presente parecer não se atém à compatibilidade dos preços com os 

praticados no mercado e a pertinência das condições negociais que se apresentarem. Outrossim, 

não adentramos no mérito da dotação orçamentária indicada para suprir os custos das despesas de 
contratação com artista. 

À vista do texto legal e das razões acima expendidas, esta Procuradoria está convencida de 

que a Empresa indicada oferece todas as condições necessárias à realização do contrato de 

prestação dos serviços artísticos acima explicitados com o município aqui contratante, tornando 
inexigível a licitação nos termos da legislação específica. 

Não há, por conseguinte, impedimento de ordem legal para o acolhimento da postulação. 

Esse é o parecer, s.m.j. 

Conceição da Feira- BA, 24 de maio de 2023. 

Patrícia Cardoso da Silva de Souza 

Procuradora Municipal 
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Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 199/2023 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE EM CONFORMIDADE 

COM O ART. 25, INCISO III, DA LEI 8.666/93. 

INEXIGIBILIDADE N2 012/2023 

ATO DE RATIFICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Conceição da Feira, no uso de suas atribuições legais, e atendendo o prazo de 05 

(cinco) dias estipulado no art. 26, caput da Lei 8.666/93, RATIFICA o processo administrativo n2  199/2023, 

referente a Inexigibilidade de Licitação N2  012/2023, que tem como Objeto a Empresa FLAVIO JOSE 

MARCELINO REMIGIO inscrita no CNPJ/MF sob n° . 08.400.904/0001-16 para 

apresentação de show artístico do Cantor "FLAVIO JOSE" nos Tradicionais 

!Festejos Juninos do Município de Conceição da Feira no dia 22/06/2023, no 

Centro de Cultura do Município de Conceição/Ba, de acordo com o art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93 e 

alterações, bem como a IN 002/2005. 

Publique-se. Cumpra-se 

Conceição da Feira/Ba, 25 de maio de 2023. 

CNPJ N° 13.828.371/0001-08 
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26- Centro - Tel.fax (75) 3244-3800 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  199/2023 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE EM CONFORMIDADE 

COM O ART. 25, INCISO III, DA LEI 8.666/93. 

INEXIGIBILIDADE N2  012/2023 

ATO DE RATIFICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Conceição da Feira, no uso de suas atribuições legais, e atendendo o prazo de 05 (cinco) dias 

estipulado no art. 26, caput da Lei 8.666/93, RATIFICA o processo administrativo n2  199/2023, referente a 
Inéxigibilidade de Licitação N2  012/2023, que tem como Objeto a Empresa FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO 
inscrita no CNPJ/MF sob n°. 08.400.904/0001-16 para apresentação de show artístico 
do Cantor "FLAVIO JOSE" nos Tradicionais Festejos Juninos do Município de Conceição 
da Feira no dia 22/06/2023, no Centro de Cultura do Município de Conceição/Ba, de acordo com o art. 25, 
inciso III, da Lei 8.666/93 e alterações, bem como a IN 002/2005. 

Publique-se. Cumpra-se 

Conceição da Feira/Ba, 25 de maio de 2023. 

João Pedro Labriola Cardozo 
Pi•efeito Municipal 

www.conceicaodafeira.ba.gov.br  
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 26, Centro Tel: 75 3244-3800 Gestor(a): João Pedro labriola Cardozo 
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CONTRATO N°188/2023 
Processo Administrativo n° 199/2023  

INEXIGIBILIDADE N°012/2023 

Contrato que entre si fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA FEIRA, BANIA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n°13.828.371/0001-08 , 
com sede na rua Marechal Deodoro da Fonseca, 26, Centro, Conceição da Feira, Bahia, 
representada pelo Exm° Sr. o Sr. JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO, portador do CPF 
050.908.465-61 sob e RG sob n°. 1403577269, doravante designado CONTRATANTE, e de 
outro lado a empresa FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO inscrita no CNPJ/MF sob n°.. 
08.400.904/0001-16, estabelecida na Av. Olimpio Gomes, n° 212, Andar, Terreo, Centro, 
Monteiro/PB, através do seu representante legal Flavio Jose Marcelino Remigio, portador do 
CPF n° 048.724.014-68, aqui denominada simplesmente CONTRATADA, observada a 
INEXIGIBILIDADE n° 012/2023, em conformidade com o que consta no Processo 
Administrativo n° 199/2023, de acordo com artigo 25, inciso III da Lei Federal n° 
8.666/93,emediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO: Este Contrato reger-se-á pelas 
normas contidas no Art. 25, III da Lei Federal n°. 8.666/93, de 21.06.93 e posteriores 
alterações, suplementadas pelas normas do direito privado e mediante a Inexigibilidade de 
Licitação n° 012/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO: O presente instrumento tem como objeto a 
apresentação de show artistico do Cantor "FLAVIO JOSE" nos Tradicionais Festejos Juninos do 
Município de Conceição da Feira no dia 22/06/2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA: Este contrato tem prazo de vigência da data de sua 
assinatura até 30/08/2023. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO: O valor global deste contrato será de R$200.000,00 
(Duzentos mil reais), podendo ser pago, 50% antecipadamente e restante até o dia da 
apresentação musical, mediante emissão de Nota Fiscal/Fatura e as CND's do INSS e FGTS 
validadas, não cabendo quaisquer reajustes no preço sejam a que título for. 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA — QDD 2023: As despesas com a 
execução deste contrato correrão da forma a seguir: 

UNIDADE PROGRAMA ELEMENTO FONTE 
50101 — DIRETORIA DE 
CULTURA ESPORTE E 
LAZER 

2038 - MANUTENÇÃO DOS 
EVENTOS TRADICIONAIS 

3390.39.00.00- Outros 
Serv. de Terceiros PJ 

1500 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Obriga-se a CONTRATADA pela qualidade dos serviços prestados, dentro das condições 
estabelecidas na proposta oferecida e acatada pelo CONTRATANTE, que ao presente 
contrato se integra, como se transcrito estivesse. 

CLÁUSULA SETIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) A CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento avençado em conformidade com o 
caput da cláusula quarta. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA - BAHIA 
CNPJ: 13.828.371/0001-08 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA - BANIA 

Obriga-se também a fornecer sonorização, iluminação, alimentação e hospedagem de 
acordo com as especificações apresentadas na proposta, que a este instrumento se integra. 
Por fim, a Contratante se responsabilizará pelo recolhimento dos direitos autorais a serem 
efetuados junto ao órgão competente - ECAD se for o caso. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: Este contrato será rescindido de pleno direito, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, a infração a qualquer de suas 
cláusulas, ou a ocorrência das hipóteses previstas no art. n° 78 da Lei 8.666/93 e posteriores 
alterações. 

CLÁUSULA NONA - MULTAS: Em caso de não cumprimento das exigências da fiscalização 
ou na ocorrência de falhas ou atrasos no atendimento ao objeto do presente instrumento, cujos 
motivos sejam considerados injustificados, ficará a CONTRATADA sujeita a multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total do pacto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: 

10.1. É eleito o foro da Comarca de Conceição da Feira, Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais especial que seja, para conhecer e decidir quanto aos litígios que 
possam decorrer da execução do presente contrato. 

10.2. E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 03 (três) vias, para 
um só efeito legal, juntamente com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e 
capazes, sendo uma via para a Contratada, uma para a Contratante e uma para o Registro 
Legal. 

CONCEIÇÃO DA FEIRA - BA, 25 de maio de 2023. 
Assinado de forma digital por JOAO 

JOAO PEDRO LABRIOLA, PEDRO LABRIOLA 

CARDOZO:05090846561 'CARDOZO:05090846561 
Dados: 2023.06.01 11:54:33 -0300' 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA FEIRA 
JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO 

Prefeito 
CONTRATANTE 

FLAVIO JOSE ", Assinado de forma digital por 
FLAVIO JOSE MARCELINO 

MARCELINO REMIG10:04872401468 

REMIG10:04872401468 Dados: 2023.05.26 09:36:35 

FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO 
CNPJ/MF sob n°.. 08.400.904/0001-16 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome:  

CPF/RG () 

Nome:  JiiRsilbu--Q- 
CPF/RG 0.0&•.24 &S ç 
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SEXTA-FEIRA 
26 DE MAIO DE 2023 

ANO V — EDIÇÃO N°93 

Edição eletrônica disponível no sIte w~.pmconceicaodafeira.transparenclaoflcialba.com.br  e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 188/2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA 

CNPJ/MF N°. 13.828.371/0001-08 

Contrato CPLn°188/2023.  Inexigibilidade n°012/2023. Processo Administrativo n°. 199/2023 
Objeto: Apresentação de show artístico do Cantor "FLAVIO JOSÉ" nos Tradicionais Festejos Juninos do 

Município de Conceição da Feira no dia 22/06/2023. Contratada FLAVIO JOSE MARCELINO REMIGIO 

inscrita no CNPJ/MF sob n°.. 08.400.904/0001-16. Valor Global: R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais). Data da 
Assinatura: 25 de maio de 2023. Prazo: 25/05/2023 até 30/08/2023. CPL 25 de maio de 2023. Claudiana Serra da 
Silva— Membro da CPL 

www.conceicaodafeira.ba.gov.br  
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 26, Centro 1 Tel: 753244-38001 Gestor(a): João Pedro Labriola Cardozo 
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